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Através das atividades desenvolvidas no âmbito do estágio curricular, 
realizado de setembro de 2018 a janeiro de 2019, na Âncora Editora, o 
presente relatório pretende delinear a viagem editorial que o livro – enquanto 
produto desta editora – percorre. Enquadrado no Mestrado em Estudos 
Editoriais da Universidade de Aveiro, este relatório procura ainda caraterizar e 
enquadrar a Âncora Editora no panorama editorial português, descrever as 
tarefas por mim concretizadas e apresentar, em função do exposto, uma 
reflexão crítica, à luz da bibliografia disponível.    
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Through the activities developed during my curricular internship, from 
September 2018 to January 2019, at Âncora Editora, this report intends to 
describe the editorial journey that the book – as a product of this publisher – 
accomplishes. Integrated in the curriculum of the Master’s Degree in Publishing 
Studies at the University of Aveiro, this presentation also seeks to characterize 
and contextualize Âncora Editora in the portuguese publishing market, as well 
as to describe the tasks accomplished and analyse them critically, taking 
important bibliographic resources into account. 
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Introdução 

 

Opera Versus Opus 

  

Passados mais de cinco séculos desde que a imprensa de Gutenberg «transfigurou a 

relação com a cultura escrita» (Chartier, 1998: 7) e subsequentemente revolucionou o 

mercado do livro, nunca foi tão simples como hoje produzir um livro. Se a invenção1 

tipográfica deste impressor e empreendedor alemão, alicerçada nos carateres móveis e na 

prensa, possibilitou – através da diminuição do custo e do tempo de reprodução do livro – a 

(primeira) multiplicação do mesmo, as evoluções tecnológicas que se registaram a partir do 

século XX exerceram um impacto igualmente profundo na atividade livreira. 

Todavia, ainda que a moderna engenharia tipográfica tenha proporcionado uma radical 

facilidade no processo de produção de um livro, o universo editorial é constantemente 

abordado como um setor que se acha em permanente crise.  

Para compreender esta conjuntura urge atender à dupla natureza do livro. Em 1785, 

Emmanuel Kant, apercebendo-se da disparidade entre o discurso e o seu suporte material, 

distinguia o livro enquanto opera (resultado do «simples uso das forças» do autor, o «bem 

imaterial») do livro como opus (o exemplar a partir do qual o editor faz a impressão, a 

«coisa»).2 E é, de facto, nesta duplicidade que reside a sua diferença específica: «[…] sendo 

um suporte, é infinitamente reprodutível e, portanto, um bem económico; mas, sendo suporte 

de um texto escrito por um autor, é uma criação cultural» (Furtado, 2000: 69). 

Assumindo desde o século XII um nítido valor transacionável, depreende-se, portanto, 

que – enquanto mercadoria – o livro se integra numa indústria regida por leis de oferta e 

procura. E pese embora a consideração de “mercadoria espiritual” com que ainda hoje é 

 
1  A propósito da invenção da imprensa, convém realçar que o estatuto de inventor correntemente 

atribuído a Johannes Gutenberg (Mainz, c. 1400 – Mainz, 1468) é por vezes questionado. Considerando a 

invenção chinesa da impressão em xilogravura e do primeiro tipo móvel, a famosa Bíblia de 42 linhas não deve 

ser, de facto, identificada como o primeiro livro impresso e nem mesmo como o primogénito da tipografia 

móvel. De qualquer modo, é incontestável a inovadora contribuição de Gutenberg, que, conhecedor da técnica 

da ourivesaria, aplicou os seus saberes ao fabrico de matrizes e punções tipográficas, e desenvolveu assim um 

sistema mecânico de tipos móveis – a primeira tecnologia moderna de produção em série – que revolucionou 

a imprensa ao permitir a impressão e a reprodução de livros para as massas. 
2 Segundo José Afonso Furtado (2000: 18), é no ensaio “Sobre a Ilegitimidade da Reprodução de 

Livros”, publicado nesse ano na revista Berlinische Monatsschriff, que Emmanuel Kant (1724-1804), 

argumenta esta distinção.  
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reconhecido, tal como Lucien Febvre e Henri-Jean Martin (2000: 153) aclaram, o mercado 

deste «[…] foi sempre semelhante a todos os outros mercados».  

Importa entender que os referidos progressos não se repercutiram somente no método 

produtivo do livro. O subsequente aumento do número de obras publicadas e das respetivas 

tiragens, propulsor da internacionalização do mercado livreiro, despoletou a criação de uma 

rede organizada do comércio do mesmo: de uma produção artesanal passou-se, pois, à lógica 

industrial adaptada à expansão e à massificação do mercado. A multiplicação do livro passa 

a ser garantida pela industrialização da atividade gráfica (no século XIX) e este atinge, assim, 

o estatuto de primeiro media «com caráter moderno»3. Porém, foi com a entrada das grandes 

superfícies comerciais no retalho livreiro (no início dos anos sessenta do século XX) que o 

panorama tradicional deste setor foi completamente alterado a nível planetário. A 

concentração do comércio do livro em espaços comerciais e em cadeias de livrarias de 

implantação global iniciada pelos países anglo-saxónicos rapidamente alastrou pela Europa, 

e perante este novo modelo de negócio «[…] os editores, com a capacidade negocial 

diminuída face ao poder dos grupos livreiros, responderam com idêntico reforço de 

consolidação em grandes grupos editoriais» (Neves et al., 2014: 23).  

Em consequência, a indústria cultural do livro é conceptualizada como um sistema 

dual: de um lado, as grandes empresas, com produtos estandardizados de grande série que 

se dirigem aos mercados nacionais e internacionais; de outro, as pequenas (ou muito 

pequenas) editoras, que, independentes, se orientam geralmente para nichos de mercado com 

uma reduzida produção de títulos. Daí que o sistema do setor editorial possa ser caraterizado, 

tal como Sophie Noël (apud Neves et al., 2012: 42) o traça, enquanto um «oligopólio com 

franjas»: uma estrutura assimétrica na qual um pequeno conjunto de grandes grupos 

concentra – e controla – a grande parte dos movimentos do mercado, e em que ao redor deste 

«[…]  orbitam pequenas ou médias estruturas que se encontram dependentes em termos de 

distribuição, constituindo a franja concorrencial» (ibidem).  

Por Portugal, apesar do desfasamento temporal, as mudanças decorrentes desta 

profunda viragem foram-se progressivamente manifestando: «É com a concentração no 

retalho livreiro – Hipermercados (1985), Livrarias Bertrand (1993), FNAC (1998) – que se 

 
3  Posição defendida por Maria Augusta Babo (apud Furtado, 2000: 65), doutorada em semiologia 

literária, investigadora nas áreas da Semiótica, da Teoria da Escrita e da Teoria do Sujeito, e professora na 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 
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iniciam as grandes alterações no mercado do livro e é com a concentração em grandes grupos 

editoriais (2007-2010) que o processo de transformação se consolida» (Beja, 2018: 61).  

De facto, é somente nos primórdios deste século que este último fenómeno altera 

substancialmente – mas de forma muito rápida e num curto espaço de tempo – a conjuntura 

do setor editorial português. De tal modo que, atualmente, parte substancial deste mercado 

concentra-se apenas em dois grupos editoriais: o da Porto Editora e o da LeYa. Analisando 

o número de empresas de edição de livros pelos escalões de pessoal ao serviço que o último 

relatório das Estatísticas da Cultura4 divulga, esta estratificação da indústria livreira nacional 

é comprovada: das 445 empresas ativas em 2016, 413 agregam menos de dez pessoas; ao 

passo que unicamente duas empregam 250 ou mais trabalhadores.  

Subordinado quer ao domínio das grandes superfícies e das cadeias de livrarias quer à 

convergência da indústria editorial, compreende-se então que o livro se assume, mais do que 

nunca, como um produto de consumo determinado pelas leis do mercado. Na verdade, a 

edição é uma das atividades que integra o conjunto das designadas “indústrias criativas” – 

ou seja, que, de acordo com Terry Flew (apud Neves et al., 2012: 37), têm na sua origem 

«individual creativity, skill and talent and which have the potential for wealth and job 

creation through the generation and exploitation of intelectual property» –, e cuja sustentação 

económica é pautada pela incerteza e pela instabilidade.  

Perante este cenário, se durante um longo período esta atividade se conservou nas mãos 

de indivíduos e de empreendimentos cuja preocupação principal consistia em disponibilizar 

boa literatura e informação educacional ao público leitor, a indústria livreira encontra-se 

agora forçada a desenvolver técnicas de gestão estratégica, ações de pesquisa e investimento, 

planos de marketing e de comunicação – um conjunto de práticas que permitam resistir e 

reagir aos inegáveis desafios que o comércio editorial hoje vive. 

Um novo modelo económico, progressivamente subjugado ao desenvolvimento das 

novas tecnologias digitais e dos meios eletrónicos de comunicação, reclama, portanto, uma 

abordagem atual e especializada ao mundo do livro. Editar apoia-se num sistema muito 

menos modesto que a dinâmica existente nos primórdios da tipografia e pressupõe agora 

 
4 O relatório mencionado, Estatísticas da Cultura 2017, é disponibilizado pelo Instituto Nacional de 

Estatística e pode ser consultado através do portal do INE (https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&-

xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=320464526&PUBLICACOESmodo=2). Sendo esta uma 

publicação anual, ao examinar os dados apresentados em relatórios mais antigos, é possível verificar ainda que 

esta dinâmica desproporcional de mercado tem sido uma constante.  
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uma «complexa rede social de interacções» (Martins, 2005): um conjunto de mediadores 

que, assumindo funções específicas, procura adaptar-se à índole cultural e económica do 

livro e intervir construtivamente na cadeia5 editorial que este percorre.    

Ao mesmo tempo que múltiplas iniciativas6 vão alertando para a crise que o setor 

livreiro atravessa e procurando combater as dificuldades resultantes do “admirável mundo 

novo dos livros”,7 urge de igual modo a necessidade de especializar os (experientes ou 

futuros) profissionais deste universo – missão a que se presta o Mestrado em Estudos 

Editoriais da Universidade de Aveiro, e ao qual, subsequentemente, se deve o presente 

relatório.   

Embora não haja uma ciência exata na edição de livros, saber editar exige uma 

compreensão aprofundada da estrutura do setor editorial e das dinâmicas operadas 

atualmente, quer no contexto português quer internacional. Saber editar implica conhecer a 

história do livro e compreender o papel literário, sociológico, histórico-cultural, 

comunicativo, linguístico e económico que este desempenha. Entre tantas outras 

competências, saber editar pressupõe, pois, uma formação teórica que, aliada à prática, 

contribua para a (contínua) reflexão daquilo que merece ser editado e de como o deve ser 

feito, e que favoreça assim a criação do livro certo, da forma ideal. 

Como tal, no seguimento dos dois semestres teórico-práticos do mencionado curso, a 

direção mais lógica a adotar foi, desde cedo, para mim, a realização de um estágio curricular, 

no qual pudesse levar a efeito as aprendizagens adquiridas e a partir do qual tivesse sobretudo 

a oportunidade de desenvolver novos saberes e capacidades.  

Através do Protocolo de Cooperação celebrado (a 28 de outubro de 2016) entre a 

Universidade de Aveiro e a Âncora Editora, Lda., este intento foi-me proporcionado. E desta 

forma, entre 24 de setembro de 2018 e 30 de janeiro de 2019, como estudante do Mestrado 

 
5 Este conceito será desenvolvido no terceiro capítulo deste relatório (Um livro, um ciclo de vida).  
6 A título de exemplo, em 2018, uma destas iniciativas deu-se pelas mãos de José Antunes Ribeiro, 

Assírio Bacelar e Daniel Melo, que apresentaram uma “Carta aberta para sair da crise no sector do livro e da 

leitura” em forma de petição pública à Assembleia da República. Para além de um profundo diagnóstico desta 

situação, cujas causas «não têm um responsável único», esta propõe ainda 15 medidas para revitalizar o livro 

e a leitura. A sua leitura (e assinatura) encontra-se disponível no site Petição Pública, em https://peticao-

publica.com/pview.aspx?pi=PT89103.  
7 Referência à crónica intitulada “Borges e o admirável mundo novo dos livros”, a partir da qual José 

Eduardo Agualusa dá voz ao autor argentino, que (do Além) comenta as transformações ocorridas na indústria 

livreira. Agualusa, J. E. (2011). O Lugar do Morto. Lisboa: Tinta-da-china.  
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em Estudos Editoriais, estagiei, de segunda a quinta-feira, num horário de oito horas diárias, 

nas instalações da referida editora.  

Neste fecundo período de trabalho, cujo propósito visou o desenvolvimento de 

atividades relacionadas com o mundo editorial, propus-me então à realização de diversas 

tarefas, integradas nos seguintes âmbitos: 

❖ criação e revisão editorial de conteúdos escritos; 

❖ formatação e paginação; 

❖ gestão e planificação editorial; 

❖ criação de conteúdos; 

❖ outras atividades inerentes ao exercício editorial. 

Finda esta etapa prática, cabe agora a elucidação detalhada destas tarefas, a exposição 

dos conhecimentos decorrentes das mesmas e uma reflexão crítica do trabalho concretizado. 

Neste sentido, o presente relatório de estágio (após esta passagem preliminar pelo panorama 

do setor livreiro) apresentará, em seguida, um enquadramento da Âncora Editora no contexto 

editorial português, uma caraterização da estrutura organizacional desta empresa e a 

descrição do funcionamento da mesma. Posto isto, será proposta uma “viagem” pelos 

diferentes estádios que compõem e integram o circuito do livro, sustentada na análise de um 

dos projetos por mim desenvolvidos (Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com 

Cunhal e Soares, de Luís Machado). Percorrido este itinerário – no qual se incluem a 

intervenção e a revisão textual, a uniformização e a paginação, o processo de design, a 

impressão, a distribuição, e a comunicação de marketing – achar-se-á uma perspetiva 

conclusiva deste (primeiro) contacto com a indústria da edição e, transversalmente a todo o 

relatório, encontrar-se-ão fundamentações teóricas e considerações a respeito da atual 

conjuntura editorial. 

 

 

 

 

 

 

 

O presente relatório de estágio curricular acha-se escrito segundo o Acordo Ortográfico de 1990 (adotado pela 

Universidade de Aveiro no ano letivo 2011/2012), à exceção das citações em que o original foi respeitado. 
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Uma âncora num mar de livros 

 

Considerando a panóplia de editoras que “ancoraram” no universo editorial português 

após a viragem do século, a Âncora Editora, fundada em outubro de 1998, carateriza-se pelos 

seus anos de prática e de consolidação neste mercado.   

Concebida como sociedade por quotas,8  a editora foi instituída por três sócios – 

António Baptista Lopes, Arlindo Barreiros e Virgínia Caldeira – que, em diferentes funções, 

integraram a equipa da Editorial Notícias.9 A restante composição da empresa é igualmente 

reduzida. E encarando a supracitada conceção dualista de grandes e pequenas editoras, 

enquadremo-la, desde já, no segundo grupo. 

Sediada na capital (Estrela, Lisboa), a Âncora Editora tem vindo, desde os seus 

primórdios, a pautar-se por um carácter generalista. O seu primeiro livro, de «peso simbólico 

acrescido, pela natureza do conteúdo»10 – o Código do Direito de Autor e dos Direitos 

Conexos, de Luiz Francisco Rebello –, deu origem à primeira coleção da editora, a Jurídica. 

Contudo, na sequência desta, uma vasta série de «colecções com temáticas e públicos-alvo 

diversificados»11 foi, ao longo dos anos, criada e desenvolvida. 

Assim sendo, esta empresa editorial apresenta hoje um catálogo de 42 coleções, 

distribuídas por sete categorias:  

1. Técnicos e Práticos  

❖ Jurídica 

❖ Obras de Vítor da Fonseca 

❖ Espiritualidades 

❖ Limiares 

❖ Ui&de 

❖ Sopas de Letras 

❖ CEI (Centro de Estudos Ibéricos) 

 
8 Estatuto jurídico de uma empresa composta por dois ou mais sócios e cujo capital se encontra dividido 

por quotas. Sociedade de responsabilidade limitada (LDA). 
9 A editora Editorial Notícias foi reconvertida na Casa das Letras, chancela que pertence desde 2008 ao 

grupo editorial LeYa. 
10 De acordo com a informação prestada na secção “Editora” do website da Âncora Editora. Disponível 

em: http://www.-ancora-editora.pt/index.php/editora.  
11 Ibidem. 
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❖ Dicionários e C.ª  

❖ Saúde 

❖ Alimentação Saudável  

❖ Gastronomia & Cultura 

  

2. História e Cultura 

❖ Raízes 

❖ Novos Mares 

❖ Avieiros 

❖ Temas de Desporto 

❖ Lendas de Portugal 

❖ Guerra Colonial 

❖ Caminhos da História 

❖ Pessoas 

❖ Programa Fim do Império (PFI) 

❖ Judaica 

 

3. Estudos e Crónicas 

❖ Estudos e Documentos 

❖ Fronteiras da Ciência 

❖ Ágora 

❖ Ficções do Interlúdio 

 

4. Ficção 

❖ Holograma 

❖ Espiral 

 

5. Poesia 

❖ Universos 

 

6. Infantojuvenis 

❖ Brincar e Aprender 

❖ Arca de Histórias 
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7. Outros títulos 

❖ Banda Desenhada 

❖ Ponto e Vírgula 

❖ Prémios Literários 

❖ Outros Títulos 

❖ 150 

❖ Obras de Agostinho da Silva 

❖ Obras de Bento da Cruz 

❖ Roteiros 

❖ Obras em mirandês  

❖ Álbuns  

❖ João de Araújo Correia (JAC) 

❖ Revistas 

Desta extensa lista, é importante realçar que certas coleções são desenvolvidas por 

uma coordenação editorial distinta, ou seja, através de uma direção externa à editora, que 

planifica a coleção e detém a autoridade para decidir quais as obras que serão editadas e 

publicadas pela Âncora Editora. É este o caso da coleção Novos Mares, em que o conjunto 

de livros (de temática marítima) é dirigido por Álvaro Garrido, docente da Universidade de 

Coimbra e diretor do Museu de Ílhavo. Já a coleção dedicada à composição poética – 

Universos – encontra-se sob a direção do jornalista e escritor Rogério Rodrigues, que assinou 

(com o pseudónimo Pedro Castelhano) a obra inaugural da mesma, (Re)cantos d’Amar 

Morto. E a mais recente coleção da editora (dedicada a Fernando Pessoa), Ficções do 

Interlúdio, acha-se a cargo da coordenação do professor, investigador e escritor Paulo 

Borges, que dirige ainda a revista Cultura ENTRE Culturas. Na verdade, semelhante 

situação ocorre no segmento das revistas, sendo que cada uma das (três) publicações 

periódicas tem distintas direções. Para além da publicação acima mencionada, a Revista de 

História Económica e Social resulta da direção de Vitorino M. Godinho, Nuno Valério e 

Jaime Ferreira; e a revista Colégio Campos Monteiro encontra-se sob a orientação de Júlia 

Ribeiro.  
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A maior parte das designações adotadas para título de coleção são autoexplicativas.12 

No entanto, existem outras cujo sentido não é automaticamente percetível.13 A coleção 

Limiares destina-se a obras de desenvolvimento pessoal. As obras da coleção Ágora 

enquadram-se na área da não ficção e do ensaio. Relativamente às coleções ficcionais, 

enquanto a Holograma abarca o romance, a novela e o conto de autores portugueses, a 

Espiral é pautada pelo seu teor feminino e resulta (até hoje) da tradução de autoras 

estrangeiras. Os livros de natureza humorística inserem-se na coletânea Ponto e Vírgula. A 

coleção Sopas de Pedra aborda a temática geológica e, mais recentemente, também a 

gastronómica (com a constante assinatura do professor A. M. Galopim de Carvalho). E a 

coletânea 150 distingue-se (através do formato de álbum) pelo conteúdo nas áreas da 

arquitetura e da decoração.  

Para além das obras que pertencem a este amplo e diverso catálogo, a Âncora Editora 

efetua ainda a produção e a distribuição de outras duas publicações periódicas: a revista da 

Fundação Res Publica, Finisterra – Revista de Reflexão e Crítica, e a revista do Museu 

Marítimo de Ílhavo, Argos. Nesta circunstância, tanto a edição como a publicação de cada 

uma destas baseiam-se num princípio de independência editorial: a uniformização, a pagina-

ção e o design da obra respeitam as orientações requeridas pela direção da revista. O logótipo 

da editora não é “ancorado” na capa da revista e a referência à mesma surge na ficha técnica 

sob o título de “pré-impressão” ou “produção e distribuição”. Deste modo, a Âncora não 

reserva para si os direitos destes produtos – trata-se apenas de uma parceria editorial. 

Na verdade, este tipo de associação é crucial para a compreensão do modus operandi 

da editora, uma vez que as publicações periódicas atrás referidas, externas ao seu catálogo, 

não constituem o único exemplo de parceria. Do rol de obras da Âncora Editora, algumas 

das coleções resultam também de uma coligação editorial.  

A coleção Ui&de advém de uma parceria com a Unidade de Investigação e 

Desenvolvimento em Enfermagem (ESEL, Lisboa). A coleção CEI resulta da associação 

entre a Âncora Editora e o Centro de Estudos Ibéricos (Guarda).  A coleção João de Araújo 

Correia é publicada em conjunto com a Tertúlia João de Araújo Correia (Peso da Régua). 

 
12 Repare-se, a título de exemplo, a denominação da coleção Obras de Vítor da Fonseca e da coleção 

Temas de Desporto, que tão bem ilustram este caráter elucidativo.  
13 Quando as designações escolhidas para título de coleção não são autoexplicativas o leitor poderá ter 

dificuldade em estabelecer uma relação entre o título da coleção e os livros concernentes à mesma (o que não 

é necessariamente negativo). 
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A coleção Programa Fim do Império ocorre 

através de uma parceria com este programa 

(integrado na Liga dos Combatentes). E, aqui, 

como se subentende, é a designação da entidade 

parceira que fundamenta e participa no título da 

coletânea. 

Decorrente desta conjuntura, a capa da obra 

apresenta (por norma) o logótipo do parceiro no 

canto inferior esquerdo e o selo da Âncora 

Editora no canto inferior direito. Como 

ilustração, veja-se, à direita, a capa do livro 

Vergílio Ferreira: Escrever e Pensar ou O Apelo 

Invencível da Arte.  

No entanto, como se pode observar, esta 

publicação não pertence a nenhuma das coleções 

acima mencionadas. Organizada por um conjunto 

de autores do Instituto de Literatura Comparada Margarida Losa da Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto, a obra insere-se na coleção Estudos e Documentos, e resulta de uma 

coedição entre a Âncora e o Município de Gouveia (no âmbito das Comemorações do 

Centenário do Nascimento de Vergílio Ferreira, organizadas e promovidas por este concelho 

em 2016). 

Com este exemplo pretendo evidenciar a relevância de uma parceria editorial, pois, 

regra geral, a associação estabelecida traduz-se num patrocínio ou num apoio institucional à 

edição, publicação e promoção de um livro. Neste caso, para a apresentação da obra 

coeditada, o auditório da Biblioteca Municipal Vergílio Ferreira foi disponibilizado pela 

Câmara Municipal de Gouveia, e propôs-se-lhe ainda a aquisição de 250 exemplares.14 

 
14 Elucide-se aqui que os municípios portugueses dispõem de um orçamento cultural e desportivo – o 

que significa uma verba disponível para o investimento em atividades relacionadas ao livro. No entanto, a 

gestão deste financiamento é regulada por cada município e, por isso, a despesa efetuada pelas câmaras 

municipais neste setor é muito variável. Segundo os dados mais recentes da PORDATA (Base de Dados de 

Portugal Contemporâneo), em 2017 a totalidade dos municípios portugueses dispensou somente 1,1 % do 

orçamento cultural e desportivo em livros e publicações. Com uma larga diferença percentual, foi o setor das 

atividades desportivas que mais verbas recebeu (39,7 %) por parte dos mesmos. Informações disponíveis em: 

https://www.pordata.pt/DB/Muni-cipios/Ambiente+de+Consulta/Tabela. 

Figura I     Exemplo de obra coeditada 
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Assim sendo, a procura de uma parceria ou de um apoio constitui-se como prática 

fundamental e corrente da Âncora Editora, podendo ser efetivamente decisiva para a 

produção de uma obra.  

Neste contexto, é importante salientar o desempenho comunicativo que o Dr. António 

Baptista Lopes tem vindo a exercer e a solidificar como editor. Como ex-diretor da Editorial 

Notícias (e advogado), tem, de facto, conseguido edificar e fomentar uma rede considerável 

de contactos pelo país fora – quer com autores, quer com os mais variados órgãos 

(instituições, municípios, livrarias, etc.).  

Estas relações profissionais, ou mesmo pessoais, para além de serem uma mais valia 

para a editora – favorecendo em múltiplos aspetos toda a cadeia do livro – ajudam também 

a compreender outras duas particularidades da Âncora:  o caráter nacional do seu catálogo e 

a inutilização dos originais recebidos.  

Ainda que sejam publicadas obras em mirandês15, obras bilingues e obras traduzidas, 

a Âncora Editora (tal como a própria declara) «publica, sobretudo, autores portugueses».16 

Porém, a abertura ao contacto de escritores externos àquela rede nem sempre se acha 

facilitada. Analisando a secção dos “Contactos” na página da internet da editora, encontra-se 

uma subsecção reservada ao envio de obras para publicação, em que é proporcionado ao 

público o endereço eletrónico para o qual devem ser enviados os originais. Neste espaço, 

pode ler-se a seguinte mensagem: «Tentaremos responder o mais brevemente possível mas 

se não receber qualquer resposta da nossa parte no prazo de 3 meses, considere que a sua 

proposta não foi aceite»17. Todavia, a programação editorial acha-se geralmente circunscrita 

ao grupo de contactos do Dr. Baptista Lopes – até porque a quantidade de projetos 

provenientes destas conexões chega a ultrapassar o grau de exequibilidade dos mesmos. 

Como tal, os originais são aceites (somente por e-mail) mas, por norma, não se traduzem em 

objeto de análise.  

Compreenda-se, no entanto, que este cenário não é de todo singular no sector editorial 

português. Embora várias casas editoras afirmem aceitar originais,18 a descoberta de novos 

 
15 Relembre-se que as obras publicadas em mirandês justificam a coleção dedicada às mesmas. 
16 Conforme se lê na secção “Editora” do website da Âncora Editora. Locus Citatum. 
17 Ibidem. 
18  Do diverso rol de editoras que (segundo a informação prestada nas suas páginas eletrónicas) 

manifestam a sua disponibilidade para receber e avaliar originais, a Guerra & Paz Editores exemplifica esta 

abertura, sugerindo inclusive «oito conselhos práticos a autores que pela primeira vez apresentam originais». 

Para além destes – que incluem o tipo de formato requerido e algumas regras de transparência – a editora 
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autores e a inserção destes no mercado livreiro representa habitualmente uma missão 

desafiante. As condicionantes que motivam este desafio variam de editora para editora, mas 

são sobretudo explicadas pelo exigente ritmo de trabalho da edição hodierna e pelo risco 

associado ao investimento num nome desconhecido pelo grande público.  

Uma vez assente esta introdutória caraterização da Âncora Editora, analisemos então, 

mais pormenorizadamente, as obras que tomaram corpo durante a minha passagem por esta 

casa editorial. 

 

 
declara também que, no prazo máximo de dois meses, responde afirmativa ou negativamente às propostas 

enviadas. Contudo, esta acautela que a receção dos originais «não implica nenhuma forma de compromisso de 

publicação por parte da editora nem qualquer outro tipo de obrigação». Informações retiradas do website da 

Guerra & Paz e disponíveis em https://www.guerraepaz.pt/content/8-recepcao-de-originais.  
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Uma editora e quatro meses de livros  

 

A partir do momento em que o livro deixa de circunscrever-se ao âmbito da erudição 

e se introduz no domínio da divulgação e do entretenimento, este assume-se como um bem 

cultural de potencial económico, uma mercadoria reprodutível e comerciável que obedece a 

uma lógica de mercado. Perante esta nova economia do livro, uma editora, como indústria 

criativa – e, consequentemente, como atividade empresarial extremamente sensível a fatores 

socioculturais e económicos –, necessita de um pensamento estratégico que a enquadre no 

meio envolvente e que a adapte às forças internas e externas do mercado. É ao identificar e 

monitorizar as oportunidades e as ameaças associadas a estas que uma empresa pode, de 

forma consciente, delinear um planeamento de negócio que exerça algum controlo positivo 

sobre as sucessivas influências que afetam as suas capacidades e os seus resultados. 

No ambiente envolvente deste setor, os meses de um “ano editorial” não são todos 

idênticos. Em geral, admitem-se dois semestres: o primeiro, de janeiro até agosto, e o 

segundo, de setembro a dezembro. De acordo com esta divisão, no início de cada ano as 

editoras apresentam por norma as novidades literárias que o primeiro período trará. Já por 

volta de agosto ou setembro, dá-se a chamada rentrée literária, na qual são dados a conhecer 

os livros que serão publicados no último quadrimestre do ano. 

A publicação (abundante) de novos títulos é contínua ao longo do ano; contudo, os 

meses finais de cada semestre são tendencialmente os mais férteis – afinal de contas, são 

estes que antecedem e coexistem com dois períodos propícios ao consumo de livros: a maior 

feira do livro de Portugal e as férias de verão no primeiro, e a época natalícia no segundo19. 

Analisando o gráfico abaixo – que representa o número de obras publicadas em cada mês do 

ano de 2018 – entende-se que a produção editorial da Âncora se enquadra nesta conjuntura 

da indústria livreira.  

 
19 Na ausência de fontes mais recentes e precisas, aludo aqui ao relatório do estudo Comércio livreiro 

em Portugal – Estado da arte na segunda década do século XXI, efetuado em 2014 no Centro de Investigação 

e Estudos de Sociologia do Instituto Superior de Lisboa (CIES-IUL), a convite da Associação Portuguesa de 

Editores e Livreiros (APEL). Neste, a partir do quadro “Distribuição das unidades vendidas e do volume de 

vendas por Trimestre e por ano (2007-2013)”, constata-se que «[…] o 4.º trimestre é, e em especial a época de 

natal, o período com nível de vendas mais elevado, representando em média 34% das unidades e 36% do 

volume», e que a segunda posição pertence ao 3.º trimestre. Todavia, é fundamental salientar aqui que o 

comércio do livro escolar não se acha considerado nesta amostra; caso contrário, o 3.º trimestre refletiria o 

contributo positivo associado ao início do ano escolar e à consequente procura de manuais. (Cf. Neves et al., 

2014: 63-64). 
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Dos 41 livros que “saíram do prelo” ao longo do ano transato, 6 foram publicados em 

junho e 7 em dezembro – números que, no conjunto, significam mais de 30% da produção 

total. Já considerando o 4.º trimestre do ano, a editora publicou um total de 16 obras, o que 

equivale praticamente a 40% do catálogo produzido em 2018. Com efeito, este período 

editorial de três meses (durante o qual participei enquanto estagiária) foi marcado por um 

grande número de projetos e um consequente ritmo elevado de trabalho. 

Como anteriormente referi, a estrutura organizacional da Âncora é de pequena 

dimensão. Para além dos três sócios da empresa – dos quais o Dr. António Baptista Lopes 

desempenha a função de mediador, crítico, delegante, comercial, isto é, os múltiplos ofícios 

de um editor moderno –, operam mais três profissionais na empresa. Destes, poder-se-ia 

afirmar que um exerce o cargo de coordenador editorial, outro cumpre as tarefas de 

editoração e o terceiro é responsável pela parte logística e financeira. Contudo, a repartição 

das tarefas não é assim tão linear.  

Numa tentativa de esclarecimento, observemos o seguinte organograma20, que procura 

representar a estrutura organizacional da Âncora Editora.   

 
20 Representação gráfica da estrutura de um organismo ou instituição, que representa os seus elementos 

constituintes, «[…] define as funções de cada unidade da organização e os modos de colaboração entre as 

diversas unidades […]» (Teixeira, 1998: 91). 
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Gráfico I     Produção editorial da Âncora Editora no ano passado, distribuída por meses  
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 O funcionamento executivo de uma empresa de pequenos recursos como esta, 

geralmente não segue – nem conseguiria seguir – os princípios de uma estrutura muito 

ramificada. Somente uma casa editorial de maiores meios humanos e materiais tem a 

possibilidade de repartir idealmente a sua composição.  

Como tal, enquanto numa “grande” casa editorial mais facilmente se encontra uma 

estrutura funcional – isto é, uma organização baseada na divisão de trabalho consoante as 

funções –, na qual (reportando à direção) se integram diferentes departamentos funcionais, 

dirigidos e coordenados por um especialista na área correspondente, na Âncora, este sistema 

Gráfico II     Organograma da Âncora Editora 

Conselho 

administrativo

Direção

Departamento logístico e 
financeiro

Secretariado

Vendas / Faturação

Gestão de stock / 
Distribuição

Departamento de 
planeamento gráfico e 

editoração

Revisão / 

Uniformização

Paginação

Arte gráfica / Design

Comunicação



30 

 

não consegue ser linearmente aplicado. Existindo somente um funcionário responsável pelo 

departamento logístico e financeiro, este não orienta qualquer outro profissional e responde 

diretamente à direção, ou seja, ao editor neste caso. Já no departamento de planeamento 

gráfico e editoração, existe, de facto, um profissional encarregue pela coordenação editorial, 

que – consoante as orientações e o planeamento do editor – concretiza a gestão e a 

distribuição de projetos, e a quem cabe a decisão de importantes aspetos. Porém, dado que 

para toda a restante execução técnica (uniformização, paginação, design e comunicação) 

sobeja apenas um funcionário21, o coordenador editorial vê-se na necessidade de executar 

também estas tarefas. Portanto, se uma editora de recursos superiores consegue ter diversos 

profissionais para cada divisão e dispõe de um maior número de departamentos, a Âncora 

Editora subsiste através de uma estrutura mais simples, essencialmente assente em dois 

níveis hierárquicos (o gestor/editor e os seus funcionários).   

Posto isto, percebe-se, então, que, nesta “pequena” editora, o mesmo funcionário 

desempenha múltiplas funções – é polivalente. Aquele que pagina uma obra, realiza ao 

mesmo tempo a uniformização do texto desta; o profissional responsável pela arte gráfica 

do livro pode simultaneamente paginá-lo; e a gestão do setor comunicacional e promocional 

é de igual forma partilhada.  

Atendendo à condição acumulativa deste processo, assomam desde logo algumas 

desvantagens como o excesso de trabalho e a consequente dificuldade de delegação e de 

cumprimento editorial. No entanto, uma organização mais reduzida e centralizada usufrui 

igualmente de benefícios. Ao passo que, numa editora de maior dimensão, um profissional 

encontra-se tendencialmente mais apartado das atividades efetuadas nos departamentos em 

que não se insere (e, porventura, mais “encerrado” em si próprio), numa “pequena” editora 

como a Âncora esta propensão tende a ser esbatida. A comunicação constante entre todos os 

funcionários, o relacionamento interpessoal, a partilha de tarefas e a entreajuda impõem-se 

naturalmente – remetendo até, a este nível, para o funcionamento mais reservado e informal 

das antigas casas editoras.  

 

 
21 Convém referir que durante os períodos nos quais a Âncora Editora acolhe um estagiário – que, por 

norma, decorrem no intervalo (mínimo) entre setembro e janeiro – o departamento de planeamento gráfico e 

editoração é deste modo reforçado com mais uma pessoa ao serviço. 



31 

  

Tendo em conta esta polivalência, analisemos então, na tabela seguinte,22 as 16 obras 

produzidas e publicadas pela editora nos últimos três meses de 2018.23 Através desta, pode 

ser igualmente observada a repartição das tarefas pelos três funcionários na altura presentes: 

Sofia Travassos, coordenadora editorial (com formação académica em Design) – 

representada pela cor azul; João Guerreiro (com igual formação) – representado a amarelo; 

e eu – representada a verde. Quer isto dizer que um título da tabela, por exemplo, sombreado 

a amarelo corresponde a um livro que esteve a cargo de João Guerreiro e cujo trabalho 

englobou a uniformização e a paginação da obra, o diálogo com o(/a) autor(/a) da mesma, o 

tratamento de imagens e (na maior parte dos casos) a arte gráfica do livro, os pedidos de 

orçamento para a sua impressão e o acompanhamento de todo este processo. Contudo, 

considerando aquela índole cooperativista da empresa, importa perceber que um produto 

editorial nunca passa somente por uma “mão”: existem projetos que são por vezes 

trabalhados em conjunto, e cada trabalho recebe, sempre que possível, uma revisão 

ortográfica e gramatical mais cuidada do documento,24 acontecendo também que, de forma 

a ser expedido para a gráfica, tem de ser previamente examinado e aprovado pela 

coordenadora editorial. Por esta razão, alguns dos títulos apresentam mais que uma cor – 

sendo que a dimensão do sombreado verde procura refletir o grau de intervenção por mim 

prestada nos livros que tiveram a minha colaboração.  

 

  

 
22 Note-se que o mês em que cada título se insere corresponde à data de publicação da obra. 
23 Uma vez que os projetos editoriais trabalhados em janeiro não foram publicados neste mesmo mês, a 

análise aqui empreendida terá somente em conta o último trimestre do ano de 2018. 
24 A revisão ortográfica e gramatical dos projetos editoriais da Âncora Editora, quando praticada, foi 

efetuada por mim durante este período. 
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Gráfico III     Produção editorial da Âncora Editora no último trimestre de 2018 

  João Guerreiro            Inês Graça            Sofia Travassos 

outubro novembro dezembro 

Memórias Africanas e de 

Outros Tempos, de Eduardo 

Varandas (coleção PFI) 

Falar com Verdade – 

Diálogos e Confidências com 

Cunhal e Soares, de Luís 

Machado (coleção Pessoas) 

Escuridões, de Filipe 

Marinheiro (coleção Outros 

Títulos) 

Delírio Rimado, de António 

Passos Coelho (coleção Outros 

Títulos) 

A Vida é um Desporto 

Violento, de Carlos Loures 

(coleção Ágora) 

Nas Margens do Medo, de 

Domingos Lopes (coleção 

Holograma) 

Folhas de Xisto, de João de 

Araújo Correia (coleção JAC) 

Viagem Circular, de Aniceto 

Afonso (coleção Outros 

Títulos) 

Amor, Ioga e Net ou a crónica 

do Senhor Alferes, de Faria 

Artur (coleção Holograma) 

 

Maria do Castelo, de Catarina 

Fonseca (coleção Holograma) 

Por Esta Terra Adentro – 

Páginas Trasmontanas, de 

A. M. Pires Cabral (coleção 

Holograma) 

Pezarat Correia – Do Lado 

Certo da História, de Maria 

Manuela Cruzeiro (entrevista) 

e Pedro de Pezarat Correia 

(coleção Pessoas) 

 

De Sarajevo à Conferência 

de Paz – Origens e 

Consequências da Primeira 

Guerra Mundial no 

Centenário do Armistício, de 

Joaquim Caimoto Duarte 

(coleção Caminhos de 

História) 

Moçambique, Aquartelamento 

Ak-47 – Uma História 

Singular, de Carlos M. Duarte 

(coleção PFI) 

 

Tantos Dias, Estranhos Dias, 

de Francisco D'Eulália 

(coleção Outros Títulos) 

O Outro Nome que a Vida 

Pode Ter… – crónicas 

anacrónicas e pensamentos a 

conta-gotas, de Afonso de 

Melo (coleção Temas de 

Desporto) 
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Assim sendo, após dois dias introdutórios – em que organizei (e deste modo conheci) 

o catálogo alojado nas instalações da editora25 –, dei início à atividade editorial que me foi 

sendo proposta. No espaço deste último trimestre do ano transato, desenvolvi e colaborei em 

dez projetos, agora sintetizados no quadro abaixo. 

  

Gráfico IV     Atividades por mim exercidas no último trimestre de 2018 

 
25 A Âncora Editora possui dois espaços de armazenamento dos livros. O primeiro encontra-se numa 

pequena divisão nas instalações da mesma (Av. Infante Santo, 52 – 3.º Esq., 1350-179, Lisboa) e alberga alguns 

exemplares de cada edição sua. O segundo localiza-se num armazém externo, situado em Almada. 

Livro Atividades 

Comunicação Digital, Educação e 

Cidadania (Teresa Maia e Carmo) 
Revisão, uniformização e paginação   

Viagem Circular (Aniceto Afonso) Revisão, uniformização e paginação   

Maria do Castelo (Catarina Fonseca) Revisão e (alguma) uniformização 

Falar com Verdade – Diálogos e 

Confidências com Cunhal e Soares 

(Luís Machado) 

Revisão, uniformização, paginação e 

tratamento de imagens 

Escuridões (Filipe Marinheiro) 
Uniformização, paginação e (alguma) 

revisão 

Pezarat Correia – Do Lado Certo da 

História (Maria Manuel Cruzeiro e 

Pedro de Pezarat Correia) 

Revisão, introdução de alterações, 

elaboração do índice onomástico e de siglas 

(alguma) uniformização e (alguma) 

paginação 

O Direito de Autor nos Tribunais 

Portugueses (Luiz Francisco Rebello 

e Manuel Lopes Rocha) 

Introdução de novos textos, uniformização e 

(alguma) revisão 

Nas Margens do Medo (Domingos 

Lopes) 
Introdução de alterações 

Com Coentros e Conversas à Mistura 

(A. M. Galopim de Carvalho) 
Introdução de alterações e (alguma) revisão  

Portugal e os Judeus – História dos 

judeus portugueses (Jorge Martins) 
Uniformização e paginação 
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Confrontando esta tabela com a anterior, conclui-se que algumas das obras 

apresentadas acima não se encontram no quadro anterior, ou seja, embora tenham sido objeto 

de igual ou semelhante processo de edição, não foram efetivamente concluídas e publicadas 

durante os três meses finais de 2018. Com Coentros e Conversas à Mistura e O Direito de 

Autor nos Tribunais Portugueses chegaram ao mercado editorial no ano seguinte; os projetos 

“Comunicação Digital, Educação e Cidadania” e “Portugal e os Judeus – História dos judeus 

portugueses” foram adiados sem data prevista de publicação.   

Embora o planeamento editorial da Âncora seja, em geral, delimitado com bastante 

tempo de antecedência 26 , cada livro transporta consigo caraterísticas e necessidades 

diferentes que podem dar azo a contratempos. A uma editora, cabe, pois, a missão de os 

contornar da melhor forma possível.  

  

 
26  No final de 2018, por exemplo, grande parte do catálogo para o ano seguinte já se encontrava 

programado. 
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Um livro, um ciclo de vida 

 

«an idea that slowly becomes a book […]» 

Timo Boezeman (2012) 

 

Tudo começa com uma ideia – de um autor, de uma instituição ou até de um editor. 

Uma ideia que é convertida em palavras, que, por sua vez, dão origem a um texto: um 

conjunto finito e organizado de enunciados que luta por ser conhecido, multiplicado, 

divulgado. 

Não obstante as possíveis motivações educacionais, artísticas ou até espirituais da 

entidade autoral, há, de facto, um fim comercial no universo da edição desde os seus 

primórdios. E com o advento da imprensa, surge então «[…] uma indústria regida pelas 

mesmas leis que as outras indústrias e o livro como uma mercadoria que os homens 

fabricavam antes de tudo para ganhar o pão […]» (Febvre & Martin, 2000: 153).  

A partir daqui, o livro – como produto – passa a inserir-se numa cadeia: uma sequência 

de atividades que se iniciam na transcrição daquela ideia (ou seja, na elaboração intelectual 

da obra) e se prolongam até ao momento em que esta é finalmente disponibilizada ao público. 

Todavia, acompanhando as constantes inovações técnicas e as consequentes transformações 

no mercador editorial, este circuito tem sofrido ininterruptas e profundas mudanças. 

Na segunda metade do século XV a indústria tipográfica revelava já uma conceção 

relativamente moderna, estruturada para a produção em série. E por esta ocasião, segundo 

Febvre & Martin (2000: 182), a divisão do trabalho era já uma realidade: 

auxiliando o revisor, há os “oficiais ajuramentados”, pagos ao mês, que dispõem o 

material, executam os trabalhos delicados […]. Em seguida, os “oficiais à tarefa”, que 

se dividem em duas categorias: os compositores, que alinham os carateres, fazem a 

paginação e preparam as formas, e os prelistas, encarregados da impressão propriamente 

dita. 

Estes eram assim os oficiais impressores – o novo homem tipógrafo –, aos quais, na 

cadeia do livro, se ajuntavam os mestres: o mestre impressor, que dirigia a sua oficina (e 

podia deter a sua própria loja de livros), o mercador livreiro que, como “editor”, selecionava 

os textos a serem editados, e o tipógrafo indicado para o serviço que, ao estabelecer  o 

contacto com os autores e com a sua rede de correspondentes, fazia, em suma, render os seus 
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capitais através da publicação de livros. No entanto, por esta altura, estes dois últimos 

exercem, na sua grande maioria, as duas funções ao mesmo tempo. 

Quatro séculos mais tarde, esta simultaneidade é uma das mutações verificadas nas 

profissões relativas ao livro. De acordo com Henri-Jean Martin (apud Furtado, 2000: 64), o 

editor do século XIX «[…] separa-se do livreiro-retalhista, zela pela fabricação dos livros que 

coloca no mercado e exerce funções estratégicas entre o público, os autores e os tipógrafos, 

assim como em relação a todos os que concorrem para a relação material do livro». 

Separando-se dos outros ofícios, o editor – como respeitável intermediário entre o público e 

qualquer profissional que concorre para a composição de um livro, e que na opinião de 

Blasselle (apud Lisboa, 2007: 30) «[…] deve sacrificar o seu próprio sentimento ao do maior 

número» – autonomiza-se então. 

Atualmente, um editor – em consequência do caráter dual do livro – é também 

encarado como «uma espécie de centauro: metade homem de letras […] metade homem de 

negócios» (Alvaro Garzón apud Martins, 1999: 37). Contudo, sendo o livro um ponto de 

convergência de diversas funções e interesses, o editor de hoje é sobretudo identificado como 

instância mediadora entre a criação e a receção – um elo intermediário no ciclo de vida de 

um produto editorial. 

De facto, com o surgimento – e o triunfo – do paradigma digital, várias conceções da 

nova cadeia do livro têm sido desenvolvidas; mas em cada uma destas observa-se um 

denominador comum: a complementaridade entre todos os seus elementos. A cadeia 

assume-se, pois, como uma dinâmica integrante, na qual não é possível dissociar uma parte 

do todo. José Afonso Furtado (2000: 86) adverte até que « […] qualquer alteração num ponto 

do circuito tem necessariamente repercussões sobre todos os outros e que, por isso, se trata 

de um verdadeiro sistema».  

Jorge Martins (1999: 3) é um dos autores que apresenta esta visão integrada da cadeia 

do livro, propondo a consideração de cinco elos ou subsetores – nos quais se distribuem os 

seguintes agentes:  

❖ Autores (produtores de conteúdos, escritores, redatores, coordenadores editoriais, 

tradutores, artistas, ilustradores, fotógrafos); 
 

❖ Editores (mediadores entre autores e mercados, mediante o recurso de terceiros); 
 

❖ Gráficos (design gráfico, circuito clássico de impressão e novos circuitos digitais); 
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❖ Distribuidores (canais diretos e indiretos); 
 

❖ Mercados (bibliotecas, mediadores culturais, consumidores de informação, 

leitores).  

Enquanto por Portugal este sistema tem sido então denominado ora por cadeia ora por 

circuito (sendo necessário atender às suas diferentes significações), outros países têm 

utilizado os termos book chain ou chaîne du livre. Numa perspetiva mais recente, tem-se 

defendido ainda uma outra expressão: life cycle of a book. Na verdade, trata-se de uma visão 

algo distinta da conceção de cadeia e mais próxima da de circuito – no sentido em os 

elementos estruturais desta organização assumem-se como diferentes estados evolutivos 

pelos quais o livro passa. Segundo este modelo27, o ciclo de vida de um livro tem (igual) 

início no autor (que escreve e compõe a sua ideia num manuscrito) e desenvolve-se depois 

por um percurso no qual se incluem: o agente editorial, a edição, a produção, o design, o 

marketing, a distribuição, as vendas, e a publicidade. E é justamente este último estádio que 

se conecta novamente à entidade autoral – uma vez que, publicado o seu livro, o autor deve 

estimular a compra do mesmo autopublicitando-se28. Desta forma, o caminho percorrido 

pelo livro é considerado não só como uma trajetória transformadora em que cada agente 

permite e desencadeia o trabalho do agente seguinte, mas também como um percurso que 

parte de uma entidade inicial à qual retorna: o autor. 

Para além disto, importa ainda salientar que este life cycle assume uma estrutura mais 

repartida: o terceiro elo definido por Martins (1999) encontra-se agora distribuído por três 

setores, correspondentes à produção, às práticas digitais e ao processo de design; e as 

atividades de marketing, vendas e publicidade são acrescentadas. Apesar das suas diferenças, 

compreende-se, contudo, que ambas as visões transportam ainda (senão mais) aquela 

motivação comercial: “fazer render” ao máximo um bem cultural.  

Com efeito, o livro revela-se como produto resultante de um sistema colaborativo: 

mesmo que o procedimento editorial de cada profissional adquira diferentes contornos de 

 
27 A análise desta conceção de ciclo baseia-se no infográfico publicado pela Publishing Trendsetter – 

uma plataforma online dedicada a notícias da indústria editorial e ao diálogo entre uma nova geração de 

editores. Informação disponível em: http://publishingtrendsetter.com/book-life-cycle-infographics/life-cycle-

-book/.  
28 Na secção autor/publicidade pode ler-se: «After book is published, author must self-publicize locally 

and via social media to help drive book sales». Note-se, contudo, que este modelo reflete uma indústria editorial 

em que esta prática é bastante mais corrente do que no mercado português. 
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livro para livro, a sua materialização envolverá sempre um trabalho de equipa – em que cada 

elemento, através da sua função individual, procura criar e acrescentar valor29 ao projeto que 

a mesma tem em mãos. E é neste sentido que se pode falar de uma cadeia de valor do livro: 

o conjunto das atividades que, agregadas, criam valor ao consumidor final – tendo presente 

que o valor acrescentado é definido pela perceção deste. 

Na sequência destas perspetivas, e considerando o modus operandi da Âncora Editora, 

o desenvolvimento do restante relatório apoiar-se-á então na seguinte cadeia do livro: 

No fundo trata-se de uma versão simplificada do life cycle of a book, adaptada ao 

sistema nacional30 e convertida no formato do circuito. 

Posto isto, em função dos distintos itinerários que um livro pode então adotar, a análise 

que se segue basear-se-á numa obra que percorreu todos os estádios desta cadeia de valor e 

que por mim passou durante o estágio: Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com 

Cunhal e Soares, de Luís Machado. Através desta, a partir do segmento de produção, 

visitarei assim as diversas paragens da sua “viagem”: a primeira, que abordará a atividade 

de revisão e uniformização (um livro livre de erros); a segunda, que descreverá o processo 

de paginação (uma casa de papel); a terceira, que se centrará no desenvolvimento do design 

da capa do livro (a mau tempo, boas capas); a quarta, que esclarecerá o procedimento de pré-

-impressão (dar vida ao livro); a quinta, que refletirá acerca da distribuição editorial (a 

navegação de um livro); e, por último, a sexta, que se ocupará do planeamento de marketing 

(o livro à procura do leitor). 

  

 
29 Value (valor): «the sum of the tangible and intangible benefits and costs. […] is primarily a 

combination of quality, service, and price […]» (Kotler & Keller, 2016: 33).  
30 O infográfico da Publishing Trendsetter representa o modelo editorial anglo-saxónico. 

Autor Editor Produção Impressão Distribuição Promoção
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Um livro livre de erros 

 

Um segundo par de olhos 

 

Em 2009, para o “blogue da edição”, Jorge Palinhos31 (2009) afirmava que a tradução 

«[…] começa ainda antes de se abrir o original que nos é depositado em mãos». Segundo o 

seu pensamento, traduzir inicia-se no diálogo com o editor da obra e no descobrir dos seus 

princípios e propósitos. 

Ora, transferir esta ideia para o exercício de revisão é fundamental. Antes de se dar 

início a esta atividade é necessário obter o máximo de informação possível acerca das 

especificidades do projeto e confirmar qual a fase do ciclo de pré-impressão em que a obra 

se encontra: se na etapa de normalização e/ou preparação, se no período das primeiras ou 

das segundas provas, ou se no estádio final através dos ozalides32. Porém, a condição prévia 

imprescindível a este exercício é de facto entender qual o tipo de intervenção solicitada – 

pois compreenda-se que a revisão assume diferentes dimensões, com particularidades e 

exigências próprias. Usualmente, distinguem-se os sete tipos seguintes: 

❖ Normalização – tarefa basilar, preferencialmente elaborada em ficheiro digital, que 

consiste na deteção de situações recorrentes, na definição de estilos e na formatação 

tipográfica (conforme os critérios estabelecidos pela editora);  
 

❖  Revisão linguística – operação que pressupõe a retificação de situações linguísticas 

(incorreções gramaticais, gralhas, concordâncias, etc.); 
   

❖  Revisão tipográfica – intervenção predominantemente no âmbito das provas em 

papel que, além da procura de gralhas, inclui ainda a verificação de elementos 

estruturais da obra (a divisão das secções que a compõem ou a estruturação dos 

elementos gráficos, por exemplo); 
 

❖ Revisão de linguagem – interferência que tem como propósito a adaptação da 

linguagem do original a um público final específico; 
 

 
31 Jorge Palinhos (licenciado em Línguas e Literaturas Modernas, mestre em Terminologia e Tradução, 

e doutor em Estudos Culturais) é escritor, dramaturgo e investigador. Trabalhou como tradutor para várias 

editoras, como coordenador editorial e como gestor de conteúdos. 
32 Ozalid é o termo vulgarmente utilizado para referir as últimas provas de um livro, embora o ozalid 

seja na verdade o tipo de papel que era usado para imprimir este teste, antes da impressão definitiva da obra. 

Com a introdução do sistema CTP (Computer To Plate) os ozalides foram substituídas pelas provas digitais. 
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❖  Revisão literária – ação ao nível da estrutura narrativa e linguística do texto (com 

base no posicionamento definido para a obra); 
 

❖ Revisão de conteúdo/científica – operação na qual se determina o rigor do conteúdo 

da obra; 
 

❖ Editing – tarefa que pressupõe uma interpretação mais profunda do texto, e que 

poderá requerer a seleção de novos conteúdos, a adaptação de outros ou até a 

supressão de matéria. 

Assim sendo, rever também tem (ou deverá ter) início no momento em que um original 

é atribuído ao revisor:  é aqui que este deve objetivamente estabelecer com o editor (ou 

coordenador editorial) qual o nível de abordagem a empreender tendo em conta os diversos 

tipos de revisão mencionados – ou seja, se mais restritiva ou mais extensiva. Para além disto, 

é neste primeiro diálogo que deverão ser igualmente abordados os prazos da calendarização. 

Um projeto que é incumbido ao revisor enquadra-se geralmente na programação atual da 

editora33 e possui, por isso, uma data-limite associada, que deverá ser cumprida. Na verdade, 

este aspeto revela-se de extrema importância, já que, em muitos casos, é a calendarização 

que acaba por determinar o grau de intervenção do revisor. Caso o período disponível de 

trabalho seja curto – ainda que lhe seja autorizada –, este nunca conseguirá executar uma 

retificação extensiva. Como tal, depreende-se então que a determinação do nível de revisão 

de um original e a calendarização do mesmo devem ser pensadas em conjunto.  

Importa ainda esclarecer que o tipo de interferência definido deverá estar em 

conformidade com os critérios do autor, ou ser por este aprovado. À revisão compete a 

melhor correção possível do texto, não uma reescrita: o revisor, salvo indicações contrárias, 

não substitui o autor, e não pode, portanto, alterar o sentido do texto nem efetuar retificações 

sem o consentimento prévio da entidade autoral. Posto isto, cabe então ao primeiro informar-

-se acerca das intervenções pelas quais o texto passou e qual a abordagem que o autor agora 

autoriza – se mais ou menos restritiva. Consoante os casos, o revisor poderá deparar-se com 

diferentes situações: a entrega de um texto cuja revisão foi efetuada somente pelo autor e em 

que o mesmo expõe a sua abertura a qualquer tipo de abordagem; a mesma circunstância, 

mas na qual o autor demonstra uma maior relutância às retificações  sugeridas; a entrega de 

 
33  Excetuam-se aqui os projetos “a longo prazo”, sem data de publicação (ainda) prevista, e cujo 

tratamento pode, eventualmente, ser faseado. 
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um original já previamente revisto por outro profissional ou por outrem conhecido do autor, 

em que este admite ou não uma segunda opinião – são, enfim, apenas alguns exemplos.   

“Tornar a ver” é efetivamente uma operação única, variável de obra para obra e, para 

exemplificá-la, passarei a debruçar-me de modo mais aprofundado sobre a minha 

intervenção no livro atrás mencionado: Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com 

Cunhal e Soares.  

 

Relativamente à calendarização, o projeto foi-me atribuído (pela Sofia Travassos) na 

terceira semana de outubro e, de acordo com a programação estabelecida, o seu lançamento 

ocorreria a 14 de novembro. Considerando o tempo necessário para a impressão do livro34, 

teria assim cerca de três semanas para o desenvolver e finalizar.   

Numa primeira abordagem à obra, por desconhecer o seu autor, procurei elucidar-me 

acerca deste. Tomei então conhecimento que Luís Machado (n. 1950), antigo ator, jornalista 

e crítico de cinema, tem desenvolvido nos últimos anos uma intensa atividade como 

animador cultural. Integra desde 1999 a direção da Associação Portuguesa de Escritores 

(APE) e dinamiza há mais de 25 anos as tertúlias realizadas no café Martinho da Arcada (em 

Lisboa). Na verdade, foi no âmbito destes encontros que o seu livro ganhou forma. Para 

assinalar os 27 anos de tertúlias num espaço repleto de tradições, Luís Machado quis 

reproduzir (e “perpetuar”) as palavras de duas figuras marcantes da história da política 

portuguesa do século XX que por ali passaram: Álvaro Cunhal e Mário Soares. Desta forma, 

a obra resulta do registo de entrevistas não formais: de uma transcrição de perguntas e 

respostas, na qual Luís Machado se esforçou sempre por «respeitar a oralidade das 

intervenções».35 Uma obra, portanto, maioritariamente edificada através de uma realização 

linguística concreta36, com as suas próprias regras e especificidades que, como revisora, 

procurei compreender e aplicar.  

Esclarecido o contexto da obra, importava então saber o tipo de intervenção que o 

original sofrera e o nível de revisão requerido. Tendo em conta a periodização planeada e a 

 
34 Saliente-se aqui que o período necessário para a impressão de um projeto editorial varia conforme o 

formato, os materiais e a dimensão do mesmo. 
35 Afirmação proferida pelo autor, que pode ser lida na introdução do livro em questão. 
36 Refiro-me aqui à entrevista – género textual produzido pela interação entre duas ou mais pessoas 

(entrevistador/es e entrevistado/s), marcado por um conjunto de caraterísticas linguísticas, das quais se 

destacam a oralidade, as pausas e os silêncios, os marcadores conversacionais, a presença de deíticos e de frases 

não declarativas. 
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autonomia que me fora concedida, encontrava-me na possibilidade de proceder a um 

melhoramento mais extensivo e profundo do texto. E pela parte do autor foi-me permitida 

essa mesma liberdade: Luís Machado apressou-se a notificar-me que o original fora por si 

revisto diversas vezes e que necessitava agora de uma leitura externa. Na procura do 

aperfeiçoamento, transmitiu uma grande abertura a qualquer eventual sugestão.  

Por conseguinte, dei início ao processo de leitura do texto – no qual tive o (feliz) acesso 

ao original impresso. Porém, a este propósito devem ser primeiramente clarificados dois 

aspetos estruturantes da editora. Na Âncora, o profissional responsável pela revisão nem 

sempre dispõe da obra completa em papel. Em alguns casos, o autor imprime o seu trabalho 

e (tal como à moda antiga) entrega-o em papel à editora – até porque é neste formato que o 

mesmo pode ter introduzido algumas indicações ou ter já assinalado modificações que 

deverão ser introduzidas no formato digital da obra. Nesta circunstância, o exercício de 

revisão pode ser efetivamente realizado através do material impresso – podendo mesmo dar 

azo a uma comunicação37 muito próxima entre o autor e o revisor, com sucessivas trocas de 

emendas e propostas, assinaladas no papel. Nas restantes situações, que ocorrem em maior 

número, o profissional recebe o original do autor somente em formato digital (por norma em 

ficheiro Word) e, deste modo, a intervenção ao texto terá de ser diretamente executada 

neste38 – um procedimento que pode ser designado por on-screen editing.39 Na verdade, o 

profissional que irá trabalhar o texto começa geralmente por desenvolver a paginação da 

obra – uma metodologia editorial que se compreende, considerando a estrutura 

organizacional da editora que no capítulo anterior procurei esclarecer. Se este profissional, 

como funcionário multifuncional, tem (no mínimo) a seu cargo quer a revisão quer a 

paginação do documento, atuar de acordo com um processo metódico e ajustado às 

condições torna-se claramente forçoso. Portanto, dada a relevância do processo de paginação 

– sem o qual o livro não é concebido –, é usualmente conferida a primazia a esta etapa e só 

 
37 Esta correspondência incide-se somente ao âmbito da revisão. A restante comunicação entre autor e 

revisor é estabelecida através do contacto eletrónico (via e-mail) ou telefónico.  
38 Ainda assim, em qualquer altura do processo, o revisor pode receber algum fragmento ou um novo 

trecho da obra em papel. Para além disso, tem também a possibilidade de imprimir na editora as partes da 

mesma que (com bom senso) achar necessário. 
39 Tal como Amy Einsohn (2006: 4) explica, «In the pre-computer era, copyeditors used pencils or pens 

and marked their changes and questions on a typewritten manuscript. Today, some copyeditors still work on 

hard copy, but many sit at a computer and key in their work – a process variously called on-screen editing, 

electronic manuscript (EMS) editing, online editing or editing on disk». 
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depois à revisão.40 Todavia, cada projeto é singular, e este preceito pode ser invertido ou 

realizado de forma intercalada.  

Posto isto, e retomando o exemplo, uma vez que dispunha então do original impresso, 

pude assim assinalar as minhas intervenções em papel e pôr em prática as competências 

adquiridas na unidade curricular de Revisão de Texto – mais concretamente as relativas à 

Norma Portuguesa 61 (NP-61), um documento normativo, desde o século XX (1987) em 

vigor, que especifica os símbolos a utilizar na correção de provas datilográficas ou 

tipográficas. Na tentativa de clarificar e conferir uma coerência à minha revisão, eis alguns 

sinais da Norma que empreguei: 

❖ Falta de letra; 

❖ Falta de palavra; 

❖ Substituição de letra; 

❖ Substituição de palavra;  

❖ Palavras, letras e sinais de pontuação a suprimir; 

❖ Letras ou palavras trocadas; 

❖ Eliminar espaço; 

❖ Inserir espaço; 

❖ Supressão de parágrafo; 

❖ Abertura de parágrafo;  

❖ Emenda anulada; 

❖ Tipo de letra diferente; 

❖ Emendas iguais e seguidas; 

❖ Emendas feitas posteriormente. 

No emprego dos sinais listados utilizei ambas as margens do original (consoante a 

emenda se localizasse mais à esquerda ou mais à direita). Outros símbolos da Norma ficaram 

por ser utilizados. Porém, convém perceber que alguns destes são já desnecessários: na nova 

era digital, os símbolos destinados a “letras voltadas ou deitadas” ou a “letras defeituosas ou 

 
40 Compreenda-se ainda que subsistem cada vez menos editoras portuguesas com um departamento de 

revisão interno: em geral esta atividade é assegurada por um departamento interno simultaneamente orientado 

para outras tarefas ou é adjudicada externamente. De igual forma, a Âncora atua em conformidade com o 

primeiro método, e só em casos particulares recorre ao outsourcing – até porque alguns dos originais que a 

editora recebe, por garantia e responsabilidade do autor, foram já objeto de uma prévia e externa revisão.  
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sujas” – que na antecedência do advento do computador se encontravam justificados – serão 

hoje muito dificilmente aplicáveis.41  

Devo também frisar que em alguns casos reforcei as indicações ou utilizei outras 

formas não pertencentes à NP-61. Considerando que a leitura dos sinais de correção seria 

realizada pelo autor (e não por um profissional da área), entendi ser importante adaptar a 

sinalética de uso consagrado ao seu destinatário – pois, efetivamente, «mais importante do 

que qualquer regra é a clareza da indicação dada».42 Em todo este procedimento, aliás, 

esforcei-me por aplicar os “4 Cs” que Einsohn (2006: 3) defende que devem estar ao serviço 

de uma boa comunicação: clareza (clarity), coerência (coherency), consistência 

(consistency) e exatidão (correctness).  

Assim sendo, considerando estes atributos e empregando aquele conjunto de sinais, 

procedi à revisão do original de Luís Machado, em que procurei corrigir qualquer incorreção 

linguística, mas na qual assinalei igualmente algumas emendas de tipo mais normativo 

(verificação do uso das aspas, normalização das inconsistências textuais e numéricas, por 

exemplo). A partir de uma interpretação mais acentuada, sugeri alterações de pontuação, a 

abertura ou a supressão de parágrafos, e, em alguns casos, questionei (cuidadosamente43) a 

clareza da linguagem e a coerência do texto. Relativamente ao conteúdo, procurei verificar 

também o seu rigor através de alguma pesquisa (de datas, siglas e nomes, sobretudo).  

Neste ponto, importa ainda abordar a problemática do Acordo Ortográfico. Apesar da 

ratificação do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990)44 pelo Governo a 6 de março 

de 2008 e da sua entrada em vigor no ano seguinte (incluindo, porém, um período de seis 

anos de adaptação, durante o qual era permitida a coexistência da nova norma com a reforma 

ortográfica de 1945), como se sabe, são muitas as entidades que ainda hoje se opõem ao 

 
41 Na verdade, como facilmente se depreende, todo este processo sinalético é cada vez menos utilizado: 

ao mesmo tempo que o conhecimento desta Norma se vai tornando residual, a “revisão de ecrã” vai, 

inversamente, expandindo. 
42 Declaração do professor João Manuel Nunes Torrão (diretor do Departamento de Línguas e Culturas 

da Universidade de Aveiro), no âmbito de Revisão de Texto – unidade curricular por este lecionada. 
43 Aos quatros cês que Amy Einsohn propõe, acrescentaria até o cê de “cuidado” (carefulness). 
44 Sob a designação de Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990), a reforma ortográfica vigente 

em Portugal foi aprovada em Lisboa, a 12 de outubro de 1990, pela Academia das Ciências de Lisboa e a 

Academia Brasileira de Letras e delegações de Angola, e por Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Moçambique 

e Guiné-Bissau. De acordo com a Resolução da Assembleia da República n.º 26/91, esta norma representa «um 

passo importante para a defesa da unidade essencial da língua portuguesa e para o seu prestígio internacional». 

Dados retirados do Diário da República Eletrónico e acessíveis em https://dre.pt/pesquisa//search/403301/-

details/normal?q=acordo+ortografico+1990. 
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“novo” Acordo Ortográfico. Se em 1911, perante a Primeira Reforma Ortográfica, Teixeira 

de Pascoaes (1911: 7) (já saudoso) se impugnava (entre outras alterações) pela supressão do 

ípsilon [y] em prol da letra [i], defendendo que na palavra “abysmo” era a própria forma do 

[y] que conferia profundidade e escuridão à mesma, e acreditando que «escrevêl-a com i 

latino é fechar a bocca do abysmo, é transformá-lo numa superficie banal», atualmente é 

comum ouvirmos não tanto esta defesa da expressão estética e até psicológica das palavras 

agora incorretas, mas um rol de protestos que começa com a incoerência das mudanças e 

parece não ter fim.  

A Âncora Editora é uma dessas entidades que se mantém fiel ao “antigo” Acordo, 

elegendo sempre a utilização deste, quer na sua prática comunicativa quer na edição do seu 

catálogo. No entanto, em função da promulgação legal do Acordo de 1990, a editora não 

subjuga os seus autores a igual escolha – a opção tomada por cada um destes recai somente 

na sua própria preferência. Como resultado, a produção editorial da Âncora inclui obras que 

seguem a norma em vigor e outras que continuam a não o fazer.45  

Ao revisor, antes de trabalhar o original, cabe então o dever de certificar-se sempre da 

escolha do autor. Já durante este processo, cabe-lhe a responsabilidade de uniformizar o texto 

seguindo somente um dos Acordos.46 Caso o livro se reja pela norma de 1945, o leitor é 

informado desta orientação através da declaração inserida na ficha técnica do mesmo: 

«O texto deste livro não segue o novo Acordo Ortográfico». Caso a obra respeite o Acordo 

de 1990, não é assinalada qualquer informação (pois apenas o seu incumprimento deve ser 

realçado).  

Ainda assim, existem obras que apresentam forçosamente as duas ortografias – aquelas 

que são constituídas por um conjunto de textos de diversos autores, ou aquelas em que a 

responsabilidade dos paratextos47 não coube ao autor do livro. Na primeira circunstância, 

 
45 As obras redigidas segundo o Acordo Ortográfico de 1945 parecem, contudo, predominar. Dos doze 

projetos em que trabalhei, somente dois respeitam a reforma de 1990 e outros dois utilizam ambos os acordos 

ortográficos. 
46 Embora possa parecer uma invulgar, o uso simultâneo de ambos os acordos na mesma obra revelou 

ser uma ocorrência frequente (e desafiante) nos vários projetos que desenvolvi. 
47  «Conjunto dos elementos verbais e gráficos que enquadram o texto propriamente dito e que o 

apresentam ao leitor e ao público em geral como livro, fornecendo informações de natureza pragmática, 

semântica e estético literária que orientam e regulam de modo relevante a leitura», nos quais se incluem, a 

título de exemplo, o nome do autor, do editor e eventualmente da coleção, o título e subtítulo, o desenho da 

capa, a(s) dedicatória(s), o prefácio, o posfácio, a epígrafe, a bibliografia e as ilustrações. De acordo com o 

Dicionário Terminológico disponibilizado pela Direção-Geral da Educação e acessível em http://dt.-

dge.mec.pt/. 
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clarifica-se (na mesma página) que os textos presentes na obra se encontram redigidos de 

acordo com as preferências ortográficas de cada autor. Na segunda, pode ser introduzido o 

seguinte esclarecimento:48 

  

Foi este o caso que ocorreu no livro de Luís Machado: à exceção de um dos posfácios, 

todo o restante texto da obra segue a reforma de 1945.  

Nesta situação, é o autor que geralmente assume a comunicação com as entidades 

responsáveis pelos paratextos, confirmando a ortografia por estas adotada. De igual forma, 

na sequência de alguma questão relacionada com os textos destes intervenientes e na revisão 

da prova final do livro, é este que, regra geral, também se constitui como intermediário.   

Após estas considerações, urge clarificar que, na sequência da referida importância do 

desenvolvimento da paginação, o processo de revisão teve a necessidade de ser conciliado 

com este. Por esta razão, sensivelmente a meio da correção do texto, suspendi esta fase e 

iniciei a edição do livro em formato digital. Pode, com razão, estranhar-se esta metodologia 

(que terá, aliás, as suas desvantagens), mas, dada a polivalência exigida, é de facto 

imperativo refletir na ordenação de um projeto e adaptá-lo às suas circunstâncias. Com 

efeito, já no programa destinado a esta formatação – o InDesign49 –, elaborei a estrutura da 

obra e conclui então uma primeira etapa do processo de paginação (que no seguinte capítulo 

pormenorizarei). Ao mesmo tempo, fui também introduzindo e digitando no documento 

algumas alterações solicitadas pelo autor. Terminada esta fase, enviei a Luís Machado um 

primeiro esboço do livro paginado (em formato PDF) e, enquanto este efetuava a sua primeira 

análise, pude assim retornar ao processo de revisão e concluí-lo.   

 
48 Perceba-se que esta declaração só faz sentido quando são os paratextos que cumprem o “novo” 

Acordo e o restante texto da obra segue a norma de 1945 (e não o contrário).  
49 O InDesign (Adobe Inc.) é uma ferramenta de design e layout de páginas para publicações impressas 

e digitais. 

Figura II     Exemplo da indicação da norma ortográfica utilizada num livro 
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No final desta etapa reuni-me pessoalmente com o mesmo para debatermos as 

correções e as sugestões de cada um e dissiparmos todas as dúvidas existentes. Neste diálogo 

procurei (continuar a) adotar aqueles “4 Cs” pois, como peça indispensável desta “viagem” 

editorial, o autor pode (e deve) acompanhar a produção do seu livro e intervir na mesma.50 

Para além disso, construir uma relação harmoniosa entre a editora e a entidade autoral – 

baseada numa permanente e cuidada comunicação – deve constituir um dos pilares de 

qualquer casa editorial. Ciente, assim, da posição e dos direitos do autor, expus as minhas 

intervenções ao texto e dei a entender as minhas propostas. Por sua vez, Luís Machado 

apresentou também as suas ideias e questões e, em sequência, ponderou o meu trabalho 

(aprovando a maioria das emendas sugeridas).  

Confirmadas as retificações e resolvidas as dúvidas, procedi à introdução destas novas 

emendas no ficheiro digital e passei por fim à conclusão do processo de paginação. Deste 

modo, antes de prosseguir para o estádio seguinte da cadeia do livro, pode sintetizar-se a 

trajetória percorrida até aqui no gráfico seguinte.  

 

 
50 A este propósito, leia-se o Artigo 94.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos: «O 

editor é obrigado a facultar ao autor um jogo de provas de granel, um jogo de provas de página e o projecto 

gráfico da capa, devendo o autor corrigir a composição daquelas páginas e ser ouvido quanto a este projecto e 

obrigando-se, em condições normais, a restituir as provas no prazo de vinte dias e o projecto de capa no prazo 

de cinco dias». Assembleia da República (2008). Lei n.º 16/2008 de 1 de abril. Diário da República: 1.ª série, 

n.º 64. Disponível em: https://dre.pt/application/-conteudo/246532. 
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REV.

• Primeiro contacto com a obra e com o autor;
• Recolha de informação e definição do nível de abordagem; 
• Início da intervenção ao texto.

PAG.

• Primeira fase do processo de paginação;
• Introdução e digitação de dados e alterações ao texto;
• Envio do primeiro esboço do livro paginado ao autor.

REV.

• Conclusão do processo de revisão;
• Discussão e aprovação das retificações ao texto.

PAG.

• Introdução das emendas resultantes da etapa anterior;
• Segunda fase do processo de paginação.
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Uma casa de papel 

  

«[…] um contentor portátil composto por uma série de páginas impressas e encadernadas  

que preserva, divulga, expõe e transmite conhecimento a um público letrado  

ao longo do tempo e do espaço.»51 

Andrew Haslam (2006) 

 

A partir da interpretação de uma definição de “livro” como aquela que acima se lê, 

claramente se depreendem duas referências diferentes: em primeiro lugar, à materialidade 

do livro, e em segundo, ao saber. Se, por um lado, o livro é, portanto, um objeto concreto e 

tangível, uma coleção de folhas unidas, organizada e produzida num determinado formato, 

o livro é simultaneamente uma obra literária, científica ou de qualquer outra índole – 

assumindo-se, assim, pela sua função. 

Como tal, subsistem assim duas perspetivas do livro – enquanto “contentor” e 

enquanto conteúdo – que, embora distintas, não se excluem – complementam-se. E é a 

combinação de ambas que constitui o desafio de um profissional das artes gráficas.  

Se já os escribas egípcios – aos quais Haslam (2006: 6) ousa chamar «the first book 

designers» –, nos rolos de folhas de papiro, redigiam o texto em colunas e incorporavam até 

ilustrações, atualmente a paginação e o desenho de um livro podem apoiar-se na instaurada 

disciplina do design editorial: um «domínio especializado dentro do grande campo da 

tipografia e do design gráfico» (Hochuli & Kinross, 2007: 7).  

Importa porém compreender que a função daquele profissional não passa somente pela 

elaboração de um conjunto de páginas harmonioso e visualmente apelativo. O design 

editorial tem como missão conjugar as características formais com os aspetos funcionais de 

um projeto gráfico: isto é combinar as mensagens textuais (e/ou visuais) e os elementos 

materiais, procurando que esta relação valorize a obra e cumpra o objetivo comunicacional 

da mesma.  

 
51 Tradução do original: «Book: a portable container consisting of a series of printed and bound pages 

that preserves, announces, expounds, and transmits knowledge to a literate readership across time and space» 

(Haslam, 2006: 9). 
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Assim sendo, na edificação de um livro, a preocupação de um designer não se resume 

à conceção exterior do livro-objeto. Passa também pela macro e microtipografia52 – ou seja, 

pelo layout e o detalhe – do seu conteúdo.  

Imagine-se uma habitação: se as suas divisões forem impercetíveis, o seu espaço 

asfixiante, ou os seus quartos inutilizáveis, por mais que a sua fachada inspire interesse ao 

público, ela será dificilmente habitada. Ora, uma obra, tal como uma casa, requer também 

uma organizada, límpida e sólida estrutura arquitetónica. É a sua construção interior que, 

bem conseguida, facilitará a legibilidade do texto, proporcionará uma agradável experiência 

de leitura e criará, assim, um todo harmónico. 

Com efeito, compreende-se que o processo de paginação – através da estruturação do 

projeto, da disposição do conteúdo numa página em branco e de todas as restantes decisões 

gráficas tomadas – para além de acrescentar valor ao livro, exerce ainda uma relevante 

influência na leitura deste. Assumindo-se como (mais) um agente estruturante desta 

“viagem”, cabe ao paginador atender então quer às necessidades, quer à satisfação do leitor: 

desenvolver, pois, uma obra cuja mensagem seja fácil, compreensível e simultaneamente 

agradável de ler. 

Neste sentido, analisarei em seguida o projeto gráfico do livro sobre o qual me tenho 

apoiado, Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares, examinando, 

numa primeira parte, a estrutura comum de um livro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
52 A tipografia é dividida por Hochuli & Kinross (2007: 32) em duas subcategorias: a macrotipografia 

diz respeito ao layout do projeto – ao formato da página, ao tamanho e à disposição das colunas de texto e de 

ilustração, à organização dos cabeçalhos e das legendas, por exemplo; a microtipografia preocupa-se, por seu 

turno, com elementos mais minuciosos, como a forma das letras, o espaço entre letras e entre palavras ou o 

espaçamento de linhas. 
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Tal como a figura acima pretende mostrar, 53  um livro constitui-se por elementos 

externos e internos. Os externos abrangem, para além da sobrecapa e da capa, a lombada e 

as badanas da obra. Já os internos são formados pelos componentes pré-textuais, textuais e 

pós-textuais.  

 
53 A imagem apresentada consiste numa adaptação da estrutura proposta por João Bosco Medeiros 

(2002: 90).  

Figura III     A estrutura de um livro 
 

Figura X     Logótipo da coleção Pessoas, visível no website da Âncora Editora.Figura XI     A estrutura 

de um livro 



52 

 

Todavia, nem todos assumem uma presença obrigatória na composição de um livro. A 

sobrecapa, a dedicatória, a epígrafe, a apresentação e os agradecimentos são, a título de 

exemplo, componentes opcionais. Depois, todo um outro conjunto de constituintes serão ou 

não considerados conforme o tipo de livro em questão (uma obra de poesia dificilmente 

necessitará de referências e apêndices, por exemplo). Para além disto, a ordenação dos 

elementos não obedece a uma norma totalmente inflexível: a posição de alguns destes poderá 

ser invertida.54  

Em função do exposto, novamente se conclui (e se justifica) que cada livro é um 

projeto único. No entanto, quando integrado numa coleção do catálogo de uma editora, este 

deve, ao mesmo tempo, refletir um fio condutor que unifique a coletânea na qual se insere. 

Para conceber esta unidade, a repetição 55  assume-se como o princípio de design mais 

recorrente e o mais eficiente: é a sucessiva reprodução de vários traços caraterísticos que, 

coincidindo num conjunto de livros, uniformiza assim uma coleção – e é esta 

homogeneidade que, por sua vez, auxilia o leitor a detetar os seus diversos constituintes.    

O livro Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares integra-se 

na coleção Pessoas. O seu primeiro livro, publicado em 1999, procurou compreender o 

passado e o percurso de vida de um dos capitães de abril: Salgueiro Maia – Um Homem da 

Liberdade. Passados então 20 anos, a mesma alberga (até ao momento) 50 livros, 

constituindo-se assim como a terceira maior coletânea da Âncora Editora. 56  Como se 

subentende pelo seu título, as obras desta coleção pautam-se pelo seu caráter biográfico. É o 

testemunho de vida, o destrinçar do passado, ou o perpetuar a memória de personalidades 

(da vida política ou histórica à desportiva e cultural), que homogeneízam portanto este 

conjunto de livros – singulares e, deste ponto de vista, simultaneamente comuns. 

De facto, o conteúdo das obras opera como componente identificador e unificador de 

uma coletânea, porém existem outros elementos que concorrem no mesmo sentido. Com 

 
54 Na observação da estrutura do livro de Luís Machado (na página 54) poderão ser constatadas ambas 

as situações: muitos dos elementos pré e pós-textuais aqui apresentados não foram utilizados e a secção dos 

agradecimentos foi introduzida depois da componente textual da obra. 
55 Remete-se aqui a um dos quatro princípios básicos do design: a repetição de elementos visuais ao 

longo de um projeto gráfico, que «unifies and strengthens a piece by tying together otherwise separate parts» 

(Williams, 2004: 64). Ou seja, ao mesmo tempo que a repetição unifica internamente uma obra, homogeneíza 

ainda todos os livros que apresentem os elementos utilizados nesta. 
56 A coleção que detém o maior número de livros é a Holograma (ficção), com 85 obras publicadas. A 

segunda maior coletânea é a Ágora (não ficção e ensaio), que conta com 54 livros. 
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função idêntica, assoma o logótipo da coleção – o elemento gráfico (constituído por letras 

e/ou símbolos) utilizado como identidade visual, que representa, neste caso, um grupo de 

livros com uma ou mais características em comum. Por conseguinte, o uso desta “assinatura” 

deve perpassar, aliás, todo o catálogo de uma editora, distinguindo cada coleção com o seu 

próprio logótipo.  

A maioria das coleções da Âncora encontra-se identificada através deste componente 

identitário.57 Na página da internet da editora, ao selecionar-se a secção “Catálogo”, são os 

diferentes logótipos (legendados) que ocupam a página e que se constituem como links para 

uma outra que apresenta todos os livros concernentes à coleção selecionada. 58 Aqui, estes 

elementos surgem personalizados com uma imagem ou cor de fundo. Em suporte físico, o 

logótipo da coletânea surge centrado no topo da página que corresponde ao anterrosto da 

obra, já sem qualquer conteúdo em segundo plano – o que significa que esta marca, embora 

identitária, é somente materializada no interior do livro.59 

A título de exemplo, observe-se, abaixo, os elementos gráficos que representam a 

coleção na qual se insere a obra de Luís Machado. 

 

 

 

 

 

 

 
57 Excetuam-se algumas coleções como a Banda Desenhada, as (duas) infantojuvenis e outras nas quais 

a ocorrência de publicação é menor ou cuja génese é recente. A coleção Outros Títulos, pela sua patente 

heterogeneidade, também não se acha distinguida através de um logótipo. 
58  No decorrer do meu período de estágio era esta a estrutura organizativa do website da editora. 

Todavia, a Âncora Editora efetuou entretanto uma reestruturação à sua página online e, em consequência, não 

se pode já encontrar a secção descrita: selecionando-se agora a secção “Livros”, as obras publicadas por esta 

surgem imediatamente na página e os títulos das coleções são apresentados sob a forma de lista (à esquerda 

destas), não sendo assim visível o logótipo de cada coleção. 
59 Note-se que, em consequência, este componente identitário só é de facto reconhecível no momento 

em que o leitor abre e folheia o livro. Excetuam-se as coleções: Centro de Estudos Ibéricos, João de Araújo 

Correia, Programa Fim do Império e Ui&de – quatro coletâneas que, como foi mencionado, resultam de uma 

parceria editorial e, por esta razão, encontram o seu respetivo logótipo (ou seja, o logótipo do parceiro) na capa 

de cada livro. 

Figura IV      Logótipo da coleção Pessoas, visível no website  da Âncora Editora  
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Na verdade, este ponto conduz-nos à perceção de um particular e curioso modus 

operandi da Âncora Editora: toda a sua produção editorial pertence a uma coleção (ainda 

que esta não possua um logótipo).  

Ao analisar-se o funcionamento da generalidade das outras editoras portuguesas, 

verifica-se que o catálogo destas se encontra, por norma, dividido através da sua 

classificação temática – desde a arte à vida prática. E as coleções, quando existentes, 

constituem-se geralmente como “ramificações” possíveis destes temas. 60  Perante este 

modelo, compreende-se que as obras por aquelas publicadas não integram obrigatoriamente 

uma coletânea – podem inserir-se apenas numa categoria abrangente como a da literatura. 

Algo que na Âncora não acontece: um livro que pertença, por exemplo, à categoria da ficção, 

tem necessariamente de incluir-se na coleção Holograma ou na Espiral. Por seu turno, uma 

obra que não se adeque a qualquer coletânea homogénea é incluída na coleção Outros 

Títulos. No fundo, trata-se somente de uma diferente categorização, em que são as coleções 

da editora – e não uma subcategoria – que acabam por segmentar com maior minúcia as sete 

categorias do seu catálogo. 

Posto isto, importa mencionar um outro componente capaz de contribuir para a 

uniformidade e a caraterização de uma coleção, que é, efetivamente, a paginação da obra. 

Por norma, a disposição e a elaboração gráfica dos elementos internos61 dos livros da Âncora 

Editora não é muito variável. Desta regra excluem-se obviamente as obras de banda 

 
60 Analisando, como exemplo, o livro Bibliotecas Cheias de Fantasmas (Jacques Bonnet) da Quetzal 

Editores (Grupo BertrandCírculo), verifica-se que este pertence à coleção Textos Breves. Porém, através do 

website da editora, constata-se que esta se inclui na classe Outras Formas Literárias – que, por sua vez, se insere 

na categoria Literatura. Isto significa, portanto, que existem “outras formas literárias” que não integram a 

referida coleção, nem qualquer outra – ou seja, que existem livros que, ainda que pertençam a uma categoria, 

não se incorporam em nenhuma coleção. Relativamente à materialização do logótipo de uma coletânea, 

verifica-se que o mesmo livro – tal como as restantes publicações pertencentes a uma coletânea ou série – exibe 

na sua capa, abaixo do logótipo da Quetzal, o título da coleção em que se integra. Exemplo disponível em: 

https://www.quetzal-editores.pt/produtos/ficha/bibliotecas-cheias-de-fantasmas/9625301. 
61 Os componentes internos de uma obra são também denominados por “miolo” ou “corpo”. 

Figura V      Logótipo da coleção Pessoas, apresentado no anterrosto da obra  
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desenhada, as infantojuvenis e as de tipologias como os álbuns ou os dicionários. Mas, à 

exceção destas, o “corpo” dos restantes projetos editoriais da Âncora é pautado por uma 

estrutura sóbria: um estilo simples, prático e de poucos ornatos62, no qual as variações 

geralmente se resumem ao tipo de letra utilizado, à disposição dos números de páginas, à 

organização do cabeçalho, e à definição das margens da página. Ainda assim, cada coleção 

da editora procura distinguir-se por um modelo gráfico com base nestas componentes 

diferenciadoras. Deste modo, regra geral, todos os livros pertencentes a uma coleção 

partilham a mesma estrutura.  

O projeto gráfico do “miolo” de Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com 

Cunhal e Soares seguiu também o modelo da coleção a que pertence. Aliás, neste caso, uma 

vez que o autor publicara já dois livros pela Âncora Editora que foram incluídos na coleção 

Pessoas, 63 pude basear o meu trabalho na última obra de Luís Machado – tanto impressa 

como em formato digital. Assim sendo, analisemos então a estrutura gráfica que 

homogeneíza esta coletânea, atentando em algumas das etapas do processo de paginação 

deste livro (executado através do referido programa InDesign) e tendo presente a sua 

composição organizativa,64 que é a seguir apresentada. 

 

 

 
62 Aludo aqui aos ornamentos tipográficos: vinhetas, adornos ou bigodes – pequenos elementos gráficos 

que contribuem para a estética da obra, mas que podem ser também usados no layout das páginas (como 

divisores de secções ou identificadores de subcategorias, por exemplo). 
63 Amália: Confidências em Noite de Primavera (2011) e Rostos da Portugalidade (2017). 
64 A figura aqui exposta adota as cores e (subsequentemente) as legendas da estrutura apresentada 

anteriormente (Figura III).  
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O planeamento de uma obra compreende um conjunto de princípios de design que 

devem ser considerados e seguidos com rigor – relembre-se a analogia da casa: o desenho 

de uma compreensível e harmoniosa estrutura arquitetónica passa por um lógico conjunto 

de decisões que adeque e comunique a sua mensagem aos objetivos propostos. 

Um desses princípios diz respeito à grelha tipográfica aplicada na página da obra.65 É 

a sua configuração que determinará as proporções da mancha, o número, o comprimento e a 

profundidade das colunas, a largura dos intervalos entre estas, e as larguras das margens. Ou 

seja, enquanto o formato de um livro define as proporções externas de uma página, a grelha 

– comparada por Timothy Samara (2002: 9) a um “armário de arquivo visual” – delimita as 

suas divisões internas. Como tal, é o uso desta grade que mais consistência proporcionará ao 

livro, tornando toda a sua forma coerente – uma coerência visual que «enables the reader to 

focus on content rather than form» (Haslam, 2006: 42). 

 
65 Segundo Samara (2002: 9), a grelha é um sistema de planeamento ortogonal que «[…] renders the 

elements it control into a neutral spatial field of regularity that permits accessibility – viewers know where to 

locate information they seek because the junctures of horizontal and vertical divisions act as signposts for 

locating that information». 

Figura VI     Estrutura do livro Falar com Verdade – 

Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares 
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A importância destas operações não é de todo recente: há muito que escribas e 

tipógrafos – como arquitetos – se têm preocupado em moldar o espaço visual. 

Subsequentemente, há muito que se sabe que certas formas e proporções são naturalmente 

agradáveis ao olho do leitor – e daí que estas constituam, ainda hoje, uma das decisões mais 

significativas na paginação de uma obra.  

Produzir graficamente um bom livro não se resume, de facto, à sua legibilidade textual: 

implica verdadeiramente convidar o leitor ao texto. Um layout de página desproporcional ou 

excessivamente preenchido confunde-o e sujeita-o a uma árdua leitura. Cabe por isso à 

organização dos elementos presentes na página evitar esta tensão. Ao invés, esta deve 

permitir que o leitor se focalize no significado do texto, e que o seu olhar se mova através 

do texto sem qualquer esforço. 

É perante esta necessidade que se explica a relevância da disposição das margens, ou 

seja, a área em branco que cerca o corpo de texto: são estas que permitem (ou não) uma 

ampla quantidade de espaço, possibilitando que a página “respire”. Com efeito, é também 

através destas, que o “miolo” de uma obra poderá ser, não só mais legível, como apresentar 

uma maior leiturabilidade66, isto é, um maior conforto visual durante o processo de leitura. 

Saliente-se que as implicações resultantes da escolha de uma grelha não se refletem 

apenas no equilíbrio visual das páginas. Como objeto manipulável, um livro é experienciado 

não só pelo olho humano, mas também pela mão do leitor. Se o produto final se dirige à 

leitura, urge pois refletir como vai este ser lido e manuseado. Por esta razão, ao definir as 

proporções e as margens de uma página que sirvam a mensagem do texto, um paginador 

deve simultaneamente perguntar-se se as mesmas adequam também o livro a estas práticas. 

Uma margem mais ampla proporcionará um maior espaço para eventuais anotações na obra 

e, mais importante ainda, permitirá uma área mais desafogada para a colocação dos polegares 

do leitor (ao agarrar o livro) sem que o texto seja por estes coberto.  

De facto, os efeitos consequentes desta área em branco são de tal modo relevantes que 

Robert Bringhurst (2004: 165) chega a afirmar: «Perhaps fifty per cent of the character and 

 
66 Distinga-se o conceito de legibilidade do de leiturabilidade. A legibilidade (que corresponde, em 

inglês, ao termo legibility) refere-se ao desenho individual das letras e à capacidade de o leitor as distinguir 

umas das outras. Ao invés, a leiturabilidade (equivalente ao inglês readibility) diz respeito à forma como as 

letras se comportam num texto e à capacidade de o leitor as percecionar em conjunto, na relação que 

estabelecem umas com as outras. «Reduzindo muito, legibilidade distingue/lê letras, leiturabilidade 

distingue/lê palavras» (Rocha, 2009). 



58 

 

integrity of a printed page lies in its letterforms. Much of the other fifty per cent resides in 

its margins». Porém, é necessário ter em conta que, tal como o formato e as proporções de 

uma obra, a disposição das margens depende em grande medida da natureza e dos propósitos 

de projeto editorial, e varia ainda conforme o emprego de cabeçalhos e rodapés.  

No caso de Falar com Verdade – tratando-se de uma obra de leitura mais extensa, mas 

de fácil manuseamento (com um formato de 16,5 x 24 cm e 126 páginas), e com a presença 

de cabeçalhos – a determinação da grelha das páginas precisava sobretudo de atender à 

importância de margens superiores e inferiores mais amplas. Como resultado, foi estipulada 

uma grelha simétrica, com margens superiores de 30 mm, inferiores de 20 mm, internas de 

20 mm e externas de 17 mm – cujo resultado pode ser observado na imagem seguinte. 

 

Para além disto, a estruturação das margens da página tem ainda um outro importante 

peso – o financeiro. É através desta formatação que um livro possuirá menos ou mais 

páginas: se um projeto gráfico possuir as margens muito ampliadas, o espaço dedicado ao 

conteúdo será inferior e a obra será consequentemente mais extensa. Por outro lado, quanto 

mais texto for comprimido numa página, maior será a poupança financeira. E daqui se 

Figura VII     Exemplo da grelha e das margens utilizadas no livro Falar com Verdade –  

Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares 
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depreende que na indústria editorial as margens das páginas não sejam sempre tão 

“generosas” como se gostaria – o sacrifício de um confortável e benéfico espaço branco 

assume-se vulgarmente como uma decisão comercial favorável, ainda que seja uma decisão 

de design prejudicial. 

Outro elemento gráfico que um projeto deve ter em atenção é a entrelinhado texto, ou 

seja, a largura existente entre cada linha de texto. 67 Quando esta surge excessivamente larga, 

a leitura do texto é dificultada: acompanhar o seguimento das frases com um grande 

espaçamento vertical entre as mesmas representa uma tarefa mais exigente para o olho do 

leitor. Pelo contrário, uma entrelinha demasiado curta também prejudica seriamente a leitura. 

Procura-se, então, um espaçamento equilibrado que auxilie a legibilidade do texto. Alguns 

designers defendem que o tamanho de entrelinha deva ser 50% maior que o tamanho de letra 

escolhido; outros aconselham que o mesmo seja, no mínimo, dois pontos (pt) acima do 

tamanho de letra escolhido. Contudo, estes valores são somente referenciais: para cada tipo 

de letra deve ser ajustada a dimensão da entrelinha – pois uma combinação que funciona 

para uma fonte não resulta necessariamente bem noutra.  

Quanto ao tipo de letra, as possibilidades são inúmeras, mas a sua escolha deve refletir 

o género de livro que está a ser desenvolvido, e deve ainda ter em conta o público-leitor, o 

material e o formato da obra. Conforme Jost Hochuli e Robin Kinross (2007: 46) afirmam, 

é inegável que «every typeface interprets the text», e a seleção de uma fonte terá, portanto, 

um grande impacto quer estética quer funcionalmente. Ainda que um livro de banda 

desenhada possa sustentar um estilo de letra caligrafada68 ou um álbum suporte um tipo de 

letra sem serifas, o corpo de um texto extenso requer preferencialmente uma fonte serifada. 

A serifa – o traço de linha acrescentado ao início ou ao fim de um dos principais remates de 

uma letra – constrói ligações entre cada letra de uma palavra, concedendo-lhe uma forma. 

Dado que, na leitura de um texto, o nosso olho reconhece uma palavra pela sua forma e não 

através da leitura de cada letra, a utilização de um tipo de letra serifada, ao fornecer uma 

maior continuidade ao olho do leitor, permite assim uma mais compreensível e confortável 

leitura extensiva. 

 
67 Entrelinha: distância entre a linha de base de uma linha e a da linha seguinte. Na composição manual 

este espaço vertical era determinado pelo tamanho do tipo e pela espessura das tiras de chumbo (leads, em 

inglês) colocadas entre as linhas (dando assim origem ao termo sinónimo: leading). 
68 Em inglês é utilizado o termo script type – um tipo de letra que parece ter sido escrita manualmente. 
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Sendo esta uma decisão tipográfica, o uso de uma fonte também contribui para a 

coerência e caracterização de uma coleção. Na Âncora Editora cada coletânea possui um 

tipo de letra convencionado, que, regra geral, se emprega em todos os livros pertencentes à 

mesma. E todas as obras em que trabalhei apresentavam um tipo de letra serifada. A obra de 

Luís Machado (tal como os restantes livros incluídos na coleção Pessoas) faz uso da fonte 

Times New Roman.69 Para o corpo de texto optou-se por um tamanho de letra de 11,6 pontos. 

Já o tamanho de entrelinha escolhido – embora não alcance aqueles 50 % (ou seja, 17,4 pts) 

– não comprime nem fragmenta o texto, contribuindo para a leiturabilidade do mesmo. A 

título de exemplo, analise-se o seguinte excerto de Falar com Verdade.  

 

 

 

 

A partir deste fragmento podem ser ainda analisadas outras duas importantes 

operações na paginação de um livro: o alinhamento e a hifenização do texto. A disposição 

do “miolo” na grelha de um projeto constitui um ato tipográfico basilar que se serve 

(essencialmente) de quatro estilos de alinhamento: justificado, em bandeira alinhado à 

 
69 A Times New Roman é uma família tipográfica serifada. Foi concebida por Stanley Morison e Victor 

Lardent, por encomenda do jornal britânico The Times. Em 1932 foi por este estreada, e um ano mais tarde foi 

lançada comercialmente pela Monotype Imaging Holdings (EUA), tornando-se num dos tipos de letra mais 

utilizados até hoje. 

Figura VIII     Exemplo do tipo de letra e da entrelinha do livro de Luís Machado  

(Times New Roman 11,6/16 pt) 
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esquerda, em bandeira alinhado à direita, e centrado. Cada um destes traduz as suas 

propriedades estéticas e até as suas associações culturais. Porém, o texto justificado – que 

«has been the norm since the invention of printing with movable type, which enabled the 

creation of page after page of straight-edged columns» (Lupton, 2004: 84) – é efetivamente 

a mais corrente e correta escolha no que diz respeito aos livros de leitura contínua. Um 

parágrafo que apresente ambas as margens uniformemente alinhadas cria uma forma clara e 

organizada na página – um bloco de texto mais fácil de ler. Além disso, esta opção faz um 

uso eficiente do espaço e pode conferir uma feição mais formal70 ao corpo do livro.  

No entanto, tal como Ellen Lupton (2004: 84) aponta, um dos riscos estéticos do texto 

justificado é a ocorrência de espaços em branco irregulares na mancha de texto – uma lacuna 

que, ao afetar a harmoniosa aparência da coluna, converte a leitura numa experiência 

visualmente desagradável.). Existem diferentes formas de contornar esta situação (que se 

estabelece como um dos maiores desafios do paginador); mas é aqui que o processo de 

hifenização revela, de facto, a sua importância: com a separação de palavras no final das 

linhas de texto, estas distribuem-se mais uniformemente pelas mesmas, evitando assim os 

espaços vazios. Pese embora os seus benefícios, esta solução transporta em simultâneo 

alguns problemas. Com a utilização do hífen torna-se fundamental atender a algumas 

etiquetas tipográficas,71 por exemplo: evitar que a última linha de um parágrafo seja o final 

de uma palavra hifenizada, e que a última linha de uma página termine com um hífen; deixar, 

nos finais de linha hifenizados, pelo menos duas letras para trás e levar pelo menos três letras 

para a próxima linha; evitar a hifenização em mais de três linhas consecutivas e no uso de 

nomes próprios.  

Ainda relativamente à fonte, para além das adequações atrás referidas, convém optar 

por um tipo de letra que também se aproprie ao tema da obra e que proporcione todos os 

efeitos e estilos que sejam necessários. A composição de um projeto gráfico pode ser 

concebida a partir de uma única família tipográfica que – através da sua multiplicidade de 

estilos, pesos e formas – permita a criação de uma hierarquia textual, outro princípio a ter 

em conta no desenvolvimento da paginação de um livro.  

 
70 Os textos que apresentam uma margem alinhada e outra irregular são por vezes considerados como 

mais informais. 
71 Para além das etiquetas tipográficas, a utilização do hífen deve atender primeiramente às regras de 

translineação. 
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Hierarquizar um texto significa edificar um guia lógico e visual dos seus componentes, 

organizado pelo grau de importância destes. É por meio desta operação que o leitor – 

conduzido pela formatação e priorização dos conteúdos – identifica e diferencia os vários 

níveis do texto. Como resultado, a mensagem de um projeto hierarquizado é comunicada ao 

público com uma maior coerência e nitidez. 

Com base neste preceito, no corpo de texto de Falar com Verdade – Diálogos e 

Confidências com Cunhal e Soares, foram então definidos os níveis abaixo representados. 

❖ Nos elementos textuais: 

 

MÁRIO SOARES 

Título A: Times New Roman; regular; 18 pt; todas as letras em caixa alta; centrado 

 

 

17 ANOS DEPOIS 

Título B: Times New Roman; regular; 14 pt; todas as letras em caixa alta; centrado 

 

 

Café Martinho da Arcada – Maio de 1991 

Legenda: Times New Roman; regular; 11,6 pt; centrado 

 

 

Mário Alberto Nobre Lopes Soares nasceu em Lisboa, a 7 de Dezembro de 1924, 

sob o signo de Sagitário.  

Texto introdutório (biografia): Times New Roman; itálico; 11,6 pt; justificado com a última 

linha alinhada à esquerda 

 

 

LUÍS MACHADO – Dr. Mário Soares, começaria esta conversa recordando 

o tempo em que o senhor, em criança, era tratado pelo diminutivo de Gigi. 

Corpo de texto – interrogação: Times New Roman; bold; 11,6 pt; justificado com a última 

linha alinhada à esquerda; nome do entrevistador em letras maiúsculas 

 

 



63 

  

MÁRIO SOARES – Para dizer a verdade, de facto, fui muito mimado. Aliás, 

acho que hoje ainda sou um bocado.  

Corpo de texto – resposta: Times New Roman; regular; 11,6 pt; justificado com a última 

linha alinhada à esquerda; nome do entrevistado em letras maiúsculas e a negrito 

 

 

❖ Nos elementos pré e pós-textuais: 

 

INTRODUÇÃO 

Título A: Times New Roman; regular; 16 pt; todas as letras em caixa alta; centrado 

 

 

REALMENTE, FALARAM COM VERDADE 

Título B: Times New Roman; regular; 14 pt; todas as letras em caixa alta; centrado  

 

 

NOTA 

Título C: Times New Roman; regular; 12 pt; todas as letras em caixa alta; centrado  

 

 

Duas vozes corajosas, com percursos singulares, que fizeram História e ficarão 

para sempre na História! 

Corpo de texto: Times New Roman; regular; 11,6 pt; justificado com a última linha alinhada 

à esquerda 

 

 

Barcelona, Agosto de 2018 

Localização/Data: Times New Roman; regular; 10 pt; alinhado à esquerda 

 

RAMON FONT 

Autor: Times New Roman; regular; 11,6 pt; em versaletes72; alinhado à direita 

   

 
72 Versaletes: versão reduzida das letras versais (maiúsculas), que coincidem com a altura do x das letras 

de caixa baixa (minúsculas) – as quais, em inglês, são vulgarmente designadas por small caps (abreviatura de 

capitals). 
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Relativamente às imagens utilizadas no “miolo” do livro, foi determinado que as 

fotografias ilustrativas das tertúlias seriam sempre dispostas numa página ímpar, ou seja, 

nunca no verso de uma folha. À exceção da página introdutória a cada uma das (três) 

entrevistas (que contém também o[/s] título[/s] e a legenda da imagem), as restantes 

fotografias ocupam então praticamente toda a página direita da obra – textualmente, assoma 

somente o cabeçalho e a numeração da página. 

 

Para além de constituírem um importante elemento ilustrativo e/ou complementar do 

texto, todas as imagens utilizadas num projeto gráfico devem também contribuir para a sua 

harmonia, para a criação de uma obra visualmente apelativa. Todavia, é necessário saber 

selecioná-las e integrá-las na mesma. A escolha de uma imagem com qualidade – depois de 

conferida a adequabilidade desta ao texto ou à temática – constitui o requisito de maior 

relevância nesta operação. Caso uma fotografia ou ilustração incorporada apresente 

nitidamente uma baixa qualidade de imagem, o leitor percebê-lo-á com facilidade, e o livro, 

com a mesma facilidade, sairá denegrido. Outro aspeto a ter em atenção diz respeito à 

Figura IX     Disposição das imagens no projeto gráfico de Falar com Verdade –  

Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares 
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preparação para impressão. Quando se trabalha digitalmente uma imagem, a luz proveniente 

do ecrã do computador aclara-a, induzindo assim em erro o profissional que a trabalha. 

Durante este processo é, por isso, fundamental ter em conta que, imprimida, a imagem 

surgirá mais escura.73 Quanto à disposição desta no layout da página, importa sobretudo que 

os seus limites estejam adaptados à grelha definida, e que a mesma disponha de um suficiente 

espaço em branco para “respirar” e se destacar.  

Em todas estas intervenções convém referir que um paginador pode e deve servir-se 

de provas tipográficas. Alguns profissionais consideram que certas decisões são difíceis de 

tomar diretamente através do ecrã e, na verdade, a sobreposição da tinta no papel 

possibilitará uma visualização mais clara e precisa do resultado do seu trabalho. Por esta 

razão, sempre que possível, será uma mais valia imprimir um teste que elucide qual a melhor 

resolução a tomar. 

Analisado este conjunto de linhas orientadoras, pode concluir-se que um design eficaz 

de qualquer projeto é aquele que tem em conta o “binómio forma-função”, isto é, o livro 

como objeto quer material quer funcional. É aquele no qual o profissional gráfico – 

alcançando um equilíbrio entre todos os elementos que o compõem – apresenta a mensagem 

fornecida pelo autor da maneira mais adequada possível ao leitor. Como se verificou, não é 

somente do “contentor” exterior de uma obra que depende a impressão do leitor/comprador: 

também o seu conteúdo é estética e funcionalmente percecionado e avaliado. Neste sentido, 

importa, de facto, refletir nos princípios aqui abordados – pois é a manipulação e a 

conjugação destes aspetos que permitirá uma maior legibilidade do texto, e a criação de um 

“corpo” propício e agradável à leitura. Tal como Bringhurst (2004: 143) (tão bem) explica: 

«A book is a flexible mirror of the mind and the body. […] If the book appears to be only a 

paper machine, produced at their own convenience by other machines, only machines will 

want to read it».  

Posto isto, continuando a lógica que no capítulo atrás destrinçava, na primeira etapa 

do processo de paginação estruturei então a obra de Luís Machado segundo os preceitos atrás 

descritos (fundamentados na última publicação do autor). A definição das margens, a 

 
73 Ao trabalhar as fotografias incorporadas em Falar com Verdade, este foi um dos aspetos para o qual 

fui desde logo alertada. Contudo, também este processo poderá ser auxiliado através da impressão de provas 

na editora, ou examinado através dos ozalides enviados pela gráfica que imprimirá o livro.  
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uniformização do tipo de letra, a definição do alinhamento e dos espaçamentos, e a 

construção da hierarquia do texto constituíram a base desta operação. Concluída esta fase, 

dediquei-me à normalização do original, ou seja, à deteção de gralhas e de situações 

recorrentes, e à formatação tipográfica. Nesse procedimento, tal como no exercício de 

revisão linguística, tive também a oportunidade de aplicar os conhecimentos adquiridos na 

unidade curricular de Revisão de Texto. Em função destes efetuei assim – no ficheiro digital 

da obra – um conjunto de intervenções entre as quais destaco: 

❖ Pesquisa de duplos espaços e uniformização dos espaçamentos antes e depois da 

pontuação; 

  

❖ Substituição do hífen ou do semitravessão pelo travessão74 (ou vice-versa) e a 

regularização destes elementos (especialmente importantes num texto com recurso 

ao discurso direto); 

    

❖ Normalização de numerais – considerando que até dez os números devem ser 

escritos por extenso e, posteriormente, por algarismos; 

 

❖ Substituição dos três pontos por reticências (isto é, por reticências pré-fabricadas, 

compostas como um único caráter); 

 

❖ Pesquisa e normalização dos parênteses (conferindo a abertura e o fechamento 

destes, e substituindo os parênteses itálicos por parênteses eretos/romanos); 

 

❖ Regularização e hierarquização das aspas – tendo em conta o critério definido pela 

Âncora Editora, que fixa o uso das aspas baixas ou portuguesas (« ») para as 

citações e a utilização das aspas duplas para as restantes ocorrências (citações 

inseridas noutras citações, expressões enfáticas, neologismos, etc.); 

 

❖ Uniformização das caixas altas (letras maiúsculas) e caixas baixas (letras 

minúsculas) – com base no Acordo Ortográfico de 1945; 
    

❖ Substituição de caixas altas por versaletes;75 
 

 
74 O semitravessão é também denominado por travessão “ene” (por possuir a largura de um ene, ou seja, 

de meio eme). Por sua vez, o travesão pode ainda receber a designação de travessão “eme” (por deter a largura 

de um eme, isto é, de dois enes). 
75 Conforme as normas estabelecida pela Âncora Editora, esta operação deve ser aplicada em alguns 

casos – sendo que o mais recorrente diz respeito à numeração romana: sempre que esta ocorrer previa ou 

posteriormente a uma palavra em caixa baixa, os numerais romanos devem ser escritos em versalete (por 

exemplo, século XVIII ou capítulo IX).  
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❖ Formatação e normalização das notas de rodapé e das referências bibliográficas; 

 

❖ Uniformização de siglas e abreviaturas; 

 

❖ Regularização do uso do itálico e do negrito. 

 

Por fim, foi somente após o término do trabalho de revisão e da fase de aprovação das 

emendas que empreendi a última etapa deste processo de paginação – em que foram 

introduzidas as retificações finais do texto, finalizadas e verificadas as intervenções atrás 

mencionadas, e na qual foi dada uma maior atenção à disposição do texto no layout da 

página. Na verdade, esta última operação deve ser efetivamente realizada depois da 

finalização de todas as outras, uma vez que (tal como me foi sublinhado) a introdução de 

alterações pode eventualmente prejudicar o trabalho já efetuado. Assim sendo, e evitando 

esta situação, o cuidado com a hifenização e a translineação, a correção de “viúvas”76 e de 

“órfãs”77, e o tratamento dos espaços em branco constituíram as interferências finais na 

paginação deste projeto gráfico. 

 

 

 

  

 
76 “Viúva” é o nome que se dá a uma pequena linha de texto ou palavra, deixada sozinha no final de 

uma coluna. 
77 “Orfã” designa uma pequena linha de texto ou palavra, abandonada no início de uma coluna. 
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A mau tempo, boas capas 

  

A soleira de uma casa 

 

Longe vão os dias em que os livros se assumiam como artesanato. Passados 30 anos78 

desde a “revolução” digital do século XX – que avassaladoramente suplantou a outrora 

“galáxia de Gutenberg”79 – nunca foi tão fácil como hoje compreender que a atividade 

editorial e livreira despertou de uma prévia «sleepy existence»80, para se aventurar na nova 

era e no mundo promissor dos grandes negócios.  

Os grupos editoriais, as livrarias online, as constantes promoções, a aposta nas obras 

de venda rápida e tantas outras (agressivas) práticas comerciais conquistaram, de facto, o 

mundo dos livros e (violentamente) invadiram o estilo de vida dos consumidores, 

modificando as suas experiências e os seus hábitos de consumo. E neste percurso (salvo raras 

mas merecidas exceções), o livro – que desempenhara uma função indispensável na 

preservação e transmissão do saber – tem sido (infelizmente) transformado em mero produto 

comercial, absorto pelo “olhar económico” da indústria livreira e submetido «[…] às 

palavras de ordem: produzir» (Ovídio, 2009).  

Perante esta realidade, o universo editorial encontra-se hoje sujeito aos constantes 

desafios de qualquer negócio, aos influxos de um comércio cada vez mais globalizado, às 

novas regras de competição – e, em consequência, depara-se cada vez mais com a 

necessidade de uma eficiente gestão estratégica.  

Se historicamente, «a edição de livros sempre manteve relações difíceis com 

disciplinas como a Economia ou a Gestão» (Furtado, 2009: 13), a ideia de tentar controlar 

as forças de mercado e de influenciar o ambiente competitivo já não parece, de todo, um 

despropósito nem uma intrusão no exercício de uma atividade eminentemente cultural. Na 

 
78 A 12 de março de 2019, a World Wide Web celebrou 30 anos de existência (online). A este propósito, 

sugiro aqui a leitura da mensagem do seu fundador, Tim Berners-Lee, na qual este reflete acerca das mudanças 

provocadas pela Web e sobre aquilo que urge fazer de modo a construir uma internet «that serves all of 

humanity». Artigo acessível em: https://webfoundation.org/2019/03/web-birthday-30/. 
79 Referência ao livro de Marshall MacLuhan (1962), intitulado The Gutenberg Galaxy. 
80 Em 1992, a Coopers & Lybrand Media Group divulgou um relatório intitulado “Book publishing at 

the crossroads: a comparative study”, no qual se afirma: «The 1980s was a turning point in publishing 

throughout the world. Vertical publishing, internationalisation of the market and merger and acquisition 

activity on a previously unheard-of scale all combined to bring book publishing out of its previously sleepy 

existence and into the “real world” of big business» (Philippa Hardman e Mark Young apud Beja, 2011: 50). 
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verdade, a afirmação de Artur Anselmo (1991: 8), proferida ainda antes da autêntica 

viragem, é deveras atual e unânime: «[o livro é] uma mercadoria espiritual, que não deixa 

de ser mercadoria pelo facto de ser espiritual». 

Neste sentido, nada impede que a indústria livreira se adapte ao pensamento 

estratégico empresarial e que procure criar, comunicar e entregar valor ao cliente81. Aliás, 

encarando a sua inerente aceção material, o livro assume-se como um bem de consumo que 

– embora não primário82 – se destina a um consumidor final e que deve, portanto, ser a este 

adequado, satisfazendo as necessidades e exigências dos leitores. 

Por esta razão, alguns autores têm procurado aplicar o modelo da cadeia de valor de 

Michael Porter83 à indústria da edição de livros, por defenderem a singularidade desta face 

às restantes indústrias. Mark Bide84 (apud Furtado, 2000: 85) é um desses autores que 

assume esta diferença «pela multiplicidade de novos produtos, pela invulgar natureza da 

concorrência em certos sectores, pela natureza intangível do valor associado ao seu conteú-

do», e que, em função desta, desenvolveu o seu próprio modelo da cadeia de valor da edição.  

Neste esquema, Bide apresenta, como uma das funções nucleares (core functions), o 

desenvolvimento do produto e design, isto é, o processo através do qual se conceptualiza a 

forma e o aspeto do produto final. Assim sendo – tal como E. Jerome McCarthy85 (já em 

1960) definira que uma das atividades do marketing-mix a executar, relativamente a qualquer 

produto, seria o desenvolvimento do design deste –, também o desenho do livro deve ser 

trabalhado de modo a que o seu valor, aos olhos do consumidor, exceda o seu custo. 

 
81 Adaptação da definição de marketing proposta (e aprovada em 2013) pela American Marketing 

Association: «Marketing is the activity, set of institutions, and processes for creating, communicating, 

delivering, and exchanging offerings that have value for customers, clients, partners, and society at large». 

Informação disponível em https://www.ama.org/the-definition-of-marketing/.  
82 Um livro não constitui uma necessidade (need), isto é, um requisito básico do ser humano; mas sim 

uma demanda (demand): um desejo por produtos específicos, apoiado pela capacidade de os pagar. Tradução 

e adaptação dos conceitos de Philip Kotler e Kevin Keller (2016: 31). 
83 É a Michael Porter (n. 1947), professor na Harvard Business School, que se deve o modelo de cadeia 

de valor – um instrumento quantitativo que se propõe a examinar o valor que uma companhia cria em 

comparação com os custos associados à criação desse mesmo valor. O conceito foi introduzido pelo autor em 

1985, na sua obra Competitive Advantage. 
84  Mark Bide tem uma sólida e longa carreira no mercado editorial. Atualmente é presidente da 

Publishers' Licensing Services (Londres). 
85 Edmund Jerome McCarthy (n. 1928), é o autor e professor americano responsável pelo conceito dos 

“Four Ps” – uma ferramenta de marketing-mix a partir da qual uma empresa, para atingir os seus objetivos de 

marketing, deve basear-se em quatro níveis de decisão: no produto (Product), no preço (Price), no lugar (Place) 

e na promoção (Promotion). 
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De facto, o papel do design no processo de produção de uma obra é hoje indubitável: 

a totalidade das caraterísticas de um livro afeta decisivamente a perceção, a função e até a 

sensação que o consumidor pode ter sobre o mesmo. Apelando quer ao nosso lado racional 

quer ao emocional, o desenho de um produto não se resume, pois, a um procedimento 

estético na sua etapa de criação: ao servir propósitos económicos e criativos, o design é 

verdadeiramente «[…] a way of thinking that can transform an entire enterprise» (Joe 

McKendrick apud Kotler & Keller, 2016: 397). E numa cultura cada vez mais visualmente 

orientada, este assume-se como uma ferramenta capaz de posicionar os bens de uma empresa 

e de diferenciá-los da concorrência. Virginia Postrel 86  (2003: 2) defende até que num 

mercado atualmente sobrecarregado «[…] aesthetics is often the only way to make a product 

stand out». 

Por conseguinte, um designer – cuja missão é criar um valor acrescido ao livro através 

da sua intervenção gráfica – assume uma função chave na cadeia de produção editorial e um 

consequente papel decisivo na receção comercial do mesmo, ou seja, nas vendas. Por muito 

que se desenvolvam as restantes atividades do marketing-mix (estratégias de preço, de 

distribuição e de promoção), se a solução criativa de uma publicação for débil ou nula, esta 

terá uma dificuldade maior em impor-se e, portanto, em ser comprada. 

No seguimento de um “observatório prospetivo” para o qual Martins (1999: 159) 

concretizou um inquérito junto de editores portugueses, um dos entrevistados fazia a 

seguinte declaração: «[…] creio que a função marketing está a ter um peso excessivo no 

mercado editorial português; as pessoas têm pouco tempo e acabam por comprar em função 

do aspecto e não do conteúdo […]».87 Contudo, o livro atualmente compete não só com 

outros livros, mas com brinquedos, alimentos, eletrodomésticos – enfim, todo o produto que 

partilhe com este o mesmo espaço –, tendo em conta que os hábitos de compra dos leitores 

portugueses hodiernos passam sobretudo pelo comércio a retalho alimentar e não alimentar 

das grandes superfícies.88  Ou seja, com pouco ou muito tempo, o público encontra-se 

 
86 Virginia Postrel (n. 1960), escritora e oradora americana, conhecida sobretudo pelo seu trabalho de 

interseção entre cultura, comércio e política. Em 2011 recebeu o Bastiat Prize pelo seu trabalho jornalístico. 
87 O referido inquérito foi realizado em janeiro de 1999 e efetuou-se através de entrevistas às nove 

maiores editoras portuguesas (em volume de vendas), conforme o ranking de 1997. 
88 No relatório do projeto Comércio livreiro em Portugal – Estado da arte na segunda década do século 

XXI, em que o volume de vendas do livro é analisado e comparado entre as Unidades Comerciais de Dimensão 

Relevante (UCDR) alimentares e não alimentares, conclui-se que uma das tendências socioculturais é a «dos 

hábitos de consumo dos portugueses que passam sobretudo pelos centros comerciais […] e, logo, pelas livrarias 
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constantemente sujeito a uma pluralidade vastíssima de oferta, seja de primeira ou de 

segunda necessidade, quer virtual quer fisicamente.  

Perante esta ameaça de bens substitutos, o design da capa89 de um livro precisa então 

de ser cuidadosamente refletido: é esta a “embalagem” do produto – a primeira impressão 

que irá forçosamente afetar a relação entre a obra e o cliente. No século XX, Gérard Genette 

(1997: 2) – identificando-a como peritexto90 – afirmava já o seu papel determinante por 

oferecer «[…] the world at large the possibility of either stepping inside or turning back». 

Mas na verdade, é desde o começo do século XIX que a capa de um livro – para além de 

informar o leitor – se tem assumido como parte vital do marketing editorial. E desde então 

que significa muito mais que o simples lugar onde são introduzidas as informações autorais 

e editoriais.  

Não é, pois, um mero cumprimento de boas-vindas na soleira de uma casa: a 

“embalagem” de um livro, enquanto «texto cada vez mais estudado» (Matthews & Moody, 

2007: XI) opera efetivamente como um “vendedor silencioso”.91  

Na sequência dos estudos ao mercado consumidor, defende-se, aliás, que a perceção92 

é mais relevante que a realidade, uma vez que afeta o comportamento real dos consumidores 

– uma teoria à qual se dedica o sensory marketing: «marketing that engages the consumers’ 

senses and affects their perception, judgment and behavior» (Kotler & Keller, 2016: 189). À 

luz desta, o efeito visual é portanto um dos (cinco) sentidos capaz de influenciar a avaliação 

de um produto. 

Assim sendo, se os profissionais do mundo editorial, enquanto marketers, devem 

procurar compreender o modo como o consumidor pensa, sente e age, aos designers cabe a 

função de reunir esse conhecimento e de (literalmente) passá-lo para o papel.  

 
neles localizados (Santos et al., 2007) e pelos hiper e supermercados […], em boa medida também localizados 

em centros comerciais» (Neves et al., 2014: 101).  
89 Importa esclarecer que por “design da capa” refiro-me ao desenho de toda a encadernação de um 

livro: capa, lombada, contracapa e (eventuais) badanas. 
90 O teórico literário divide os paratextos em duas categorias: os “peritextos” (péritextes), mensagens 

materializadas que têm necessariamente um lugar no espaço da obra; e os “epitextos” (épitextes), que, embora 

incidam sobre a mesma, se situam no seu exterior. De acordo com esta conceção, a capa de um livro é assim 

considerada como um “peritexto do editor” (publisher's peritext): «the whole zone of the peritext that is the 

direct and principal (but not exclusive) responsibility of the publisher […]» (Genette, 1997: 16). 
91 Alude-se aqui à obra de James Pilditch, The Silent Salesman: How to Develop Packaging That Sells 

(publicada, pela primeira vez, em 1961).  
92 Segundo Bernard Berelson e Gary Steiner (apud Kotler & Keller, 2016: 189), a perceção é o processo 

«by which we select, organize, and interpret information inputs to create a meaningful picture of the world». 
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Tal como o processo de paginação, também o de design deve apoiar-se num conjunto 

de parâmetros adequados às especificidades do livro. Porém, neste segundo é sobretudo 

essencial que se tenha em mente o target market93 de cada projeto, refletindo-se em questões 

como: “Que público-alvo pretende a obra atingir?”, “Como diferenciá-la de obras de 

temática semelhante?” ou “Que mensagem quer a capa transmitir?”. Cada livro requer, pois, 

um «design thinking»94 – uma reflexão que ajudará a garantir que o desenho do mesmo 

cumpre os seus dois (referidos) propósitos: o estético e o económico.  

Por este motivo, Martins (2005) concludentemente defende que:  

 

designer e técnicos gráficos também se encontram hoje ao serviço da 

“produção de sentido” através das “formas” do livro-papel. Não são meros peritos 

de cosmética para fins comerciais, meros fazedores de embrulhos vulgarmente 

conhecidos por capas […]. São verdadeiros mediadores do livro […]. As suas 

intervenções técnicas, os seus actos de escolha, de selecção, vão transformar […] o 

texto e as imagens e vão ter influência no valor sociocultural do livro e na 

constituição dos seus públicos. 

Com efeito, é através de todo este processo que o design da capa de um livro pode 

então oferecer um benefício estético que acrescente valor ao produto e que, em resultado, 

amplie a atratividade deste. Tendo a possibilidade de ajudar a contar a história da obra ou de 

ilustrar uma ideia, é efetivamente este projeto gráfico que irá cativar a atenção do cliente e 

que, com maior probabilidade, conduzirá o livro às mãos (ou ao clique) do mesmo.  

Face aos permanentes desafios do mercado editorial – e numa era de sobrecarga 

visual –, o livro tem, pois, de se impor.  

Relativamente à Âncora Editora, como já foi mencionado, as tarefas de design são 

efetuadas internamente. No entanto, o processo de desenho da capa do livro pode assumir 

diferentes feições: existem obras que, por serem parte integrante de determinada coleção, 

adotam necessariamente um modelo-base de capa, diferenciando-se somente através de uma 

 
93 Target market (mercado-alvo): «the part of the qualified available market the company decides to 

pursue» (Kotler & Keller, 2016: G9). 
94  Conforme Gavin Ambrose & Paul Harris (2010: 6), «Design is an iterative process and design 

thinking is present in each stage of the journey from client brief to finished work» – processo este que os 

autores repartem em sete etapas: definição, pesquisa, idealização, prototipagem, seleção, implementação e 

aprendizagem. 
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imagem ou uma cor (ou ambas); existem outras cuja capa se encontra pré-definida (ou 

simplesmente pensada) pelo autor ou pela direção coordenadora; e existem, por último, os 

projetos em que o agente autoral solicita o parecer do designer e a este confia toda a criação 

artística.  

Ora, a coleção Pessoas – à qual pertence o livro de Luís Machado – é uma coletânea 

que não possui exatamente um protótipo de suporte, mas que apresenta, na grande parte das 

suas publicações, um elemento comum: um retrato. Ou seja, se o cunho biográfico ou 

testemunhal é a componente que tematicamente uniformiza a coleção, o desenho da capa é, 

por seu turno, o constituinte que a homogeneíza graficamente.  

Desta forma compreende-se então uma outra função do design da capa de um livro: 

para além de todos os benefícios funcionais, estéticos (e, consequentemente, comerciais), é 

este que – mais do que o logótipo da coletânea e que a paginação (no caso da Âncora, visíveis 

apenas no interior dos seus livros) – consegue criar uma unidade de estilo que diferencie e 

identifique visualmente os vários títulos de uma coleção – uma linha orientadora que 

contribui assim para a criação de uma coletânea com caráter, coerência e harmonia.  

Posto isto, finalizado o processo de paginação de Falar com Verdade – Diálogos e 

Confidências com Cunhal e Soares, prosseguiu-se com o desenvolvimento do desenho da 

sua capa. Esta atividade ocupou, contudo, um curto espaço de tempo: o autor, ao entregar o 

seu original, forneceu também uma imagem representativa da capa por ele pretendida, 

fazendo apenas questão de utilizar duas fotografias (uma de Álvaro Cunhal e outra de Mário 

Soares), sobre a cor de fundo vermelha.  

Neste caso, baseando-me novamente na última obra do autor, pude elaborar a maior 

parte do projeto gráfico (também no programa InDesign): introduzir e formatar os textos 

relativos às badanas e à contracapa da obra, regularizar e adequar a tipografia à que fora 

utilizada no “miolo” do livro; edificar a estrutura da capa e, por último, rever e retificar os 

conteúdos da mesma.  

Importa aqui referir que os textos referidos acima foram entregues por Luís Machado 

– e esta é, aliás, uma prática corrente. No procedimento do design da capa, o autor é sempre 

contactado para – além de comunicar a sua visão ou ideia – esclarecer e fornecer os dados 

que pretende que sejam incorporados na capa do seu livro. 
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Relativamente ao logótipo da editora, saliente-se a atenção que lhe deve ser neste 

momento concedida. Analisada a capacidade identitária e homogeneizante deste elemento 

ao serviço de uma coleção, depreende-se agora a importância do mesmo símbolo enquanto 

representação gráfica de uma casa editorial. Tendo em conta que a perceção e o 

reconhecimento de uma marca, de um serviço ou de uma entidade são, segundo Alina 

Wheeler (2009: 52), «[…] facilitated by a visual identity that is easy to remember and 

immediately recognizable», também uma editora deve refletir e representar de forma única 

e inequívoca a sua personalidade através de um elemento memorável, significativo e 

agradável. Neste sentido, a Âncora Editora faz uso do logótipo abaixo – constituído por letras 

(lógos) e pela figura (týpos) de uma âncora.  

 

  

 

 

Segundo o disposto, na execução deste processo gráfico, é fundamental atender à 

visibilidade desta marca identitária: a sua disposição e a cor dos seus componentes devem 

ser adaptadas à imagem ou à cor de fundo da capa do livro. Por esta razão, para que o logótipo 

da Âncora se destacasse na capa de Falar com Verdade, a cor utilizada para os seus 

elementos foi a branca. 

Como resultado final – que pode ser em seguida conferido –, a badana direita (que, na 

abertura da obra, se situa à esquerda) apresenta uma breve biografia do autor, que inclui uma 

lista das obras de sua autoria (abrangendo aquelas que foram publicadas por outra editora). 

Na badana esquerda (que, por sua vez, se localiza à direita) encontra-se uma descrição 

resumida do livro, em que é elucidado o seu género e o assunto. Já na contracapa, estão 

presentes três citações – cada uma proferida por uma das três personalidades que 

contribuíram para a obra através da elaboração de elementos paratextuais (prefácio e 

posfácio).  

Figura X     Logótipo da Âncora Editora 
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Neste ponto, convém compreender que a informação prestada nestas duas 

componentes (badanas e contracapa) é tão ou mais importante que o design da capa: ao poder 

influenciar o cliente, também esta tem um papel determinante no ato de compra de uma obra. 

É na descrição do livro que o leitor pode compreender qual é o público-alvo do mesmo, ver 

esclarecida a sua temática e o seu género – entender, portanto, aquilo que o livro lhe pode 

oferecer (se o adquirir). O relato de vida, ainda que curto, elucida o percurso do autor – cujo 

reconhecimento público é atualmente decisivo. Caso a entidade autoral seja já um “êxito de 

vendas” ou uma figura amplamente conhecida no plano literário, a sua biografia não terá um 

papel preponderante. Porém, se for ainda desconhecida pela maioria do público, uma nota 

biográfica poderá representar uma mais-valia: dando a conhecer (ou a melhor conhecer) o 

autor ao leitor e contribuindo assim para uma possível aproximação deste ao primeiro. Já a 

remissão para as anteriores publicações do autor (caso as haja), será sempre um elemento 

benéfico na construção (ou na consolidação) deste relacionamento ao revelar o caminho 

literário do autor e ao estimular ainda o cliente a outras leituras do mesmo. Para além disto, 

este benefício funcionará a favor da editora caso alguma das obras referida nesta lista 

pertença também ao seu catálogo. Por último, os comentários críticos têm a capacidade de 

engrandecer o livro: o leitor é levado a entender a sua qualidade ou pertinência através do 

(intencional ou não) parecer persuasivo de entidades ou personalidades que 

preferencialmente este reconheça.  

Figura XI     Projeto gráfico da capa de Falar com Verdade –  

Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares 
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Note-se, contudo, que estes textos informativos – e promocionais – terão somente um 

impacto no cliente caso este decida pegar (ou clicar)95 na obra. 

Para aprovar e concluir o design da capa, o ficheiro digital foi (como regra) entregue 

à coordenadora editorial. Era necessário um tratamento das fotografias da capa – igualmente 

concedidas por Luís Machado. Porém, uma destas não apresentava qualidade suficiente para 

ilustrar a “embalagem” do livro – e sendo este um dos requisitos basilares para uma boa 

capa, o seu uso iria prejudicá-la. Como tal, esta foi substituída (por outra disponibilizada 

também pelo autor) e as duas imagens foram melhoradas por Sofia Travassos – que 

desenvolveu ainda uma outra opção para a capa (com uma pequena alteração nas cores do 

título da obra).96 

Uma vez aprovados os desenhos da capa – também pelo Dr. António B. Lopes97 –, 

ambos os projetos gráficos foram remetidos (em formato PDF) a Luís Machado, que, por sua 

vez, optou pelo primeiro e confirmou então a sua utilização. 

Perante a conclusão de mais uma etapa da cadeia de valor do livro, recorde-se então o 

trajeto percorrido até este momento, agora atualizado: 

 
95 Considere-se ainda que na maioria das livrarias online (tal como no website da Âncora Editora), 

podendo apenas visualizar-se a capa (frontal) de uma obra, estes elementos podem ser lidos na página do site 

correspondente à mesma, mas, por norma, numa versão mais reduzida.  
96 No processo de desenho da capa são por norma desenvolvidas uma ou mais variações para escolha. 
97 Saliente-se que a decisão final relativa ao projeto gráfico cabe ao autor. Todavia, é fundamental que 

o editor aprove primeiramente as opções de capa elaboradas, evitando assim que a preferência do autor seja 

posteriormente rejeitada por este. 
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REV.

• Primeiro contacto com a obra e com o autor;
• Recolha de informação e definição do nível de abordagem; 
• Início da intervenção ao texto.

PAG.

• Primeira fase do processo de paginação;
• Introdução e digitação de dados e alterações ao texto;
• Envio do primeiro esboço do livro paginado ao autor.

REV.

• Conclusão do processo de revisão;
• Discussão e aprovação das retificações ao texto.

PAG.

• Introdução das emendas resultantes da etapa anterior;
• Segunda fase do processo de paginação.

DES.

•Desenho do projeto gráfico da capa do livro (incluindo as opções de escolha);
•Introdução, formatação e revisão dos conteúdos;
•Tratamento das imagens utilizadas;
•Aprovação dos diferentes designs da capa pelo editor;
•Seleção e confirmação do desenho a usar, pelo autor.
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Dar vida ao livro 

  

«O livro, para mim, é como uma colher, um machado, uma tesoura,  

esse tipo de objeto que, uma vez inventado, não muda jamais.» 

Umberto Eco (2010) 

 

Há seis séculos atrás, um a um os carateres eram dispostos (através do componedor e 

da galé) em páginas, cujo conjunto (a forma)98 se colocava sob o prelo para ser reproduzido 

e multiplicado – pelas mãos do compositor e impressor do século XV, o livro então “nascia”. 

Todavia, enquanto este, como «invenção consolidada» (Eco apud Brasil, 2010) tem 

conservado a sua forma, o trabalho do impressor tem sido drasticamente transformado, 

gradualmente aperfeiçoado. Se outrora as atividades de impressor e de livreiro eram 

vulgarmente confundidas, e numerosos eruditos e escritores eram inclusive «naturalmente 

levados» (Febvre & Martin, 2000: 198) a imprimir as próprias obras nos próprios prelos, o 

processo de impressão é hoje uma fase largamente externalizada das editoras. As tradicionais 

casas editoriais às quais competia esta atividade, transferiram-na para empresas 

especializadas na impressão de livros. E deste modo, com a difusão das novas tecnologias 

de produção – que permitiram uma maior versatilidade, uma melhor qualidade das 

caraterísticas físicas do produto, e uma rentabilidade superior –, o sistema de impressão 

representa agora, na sua maioria99, um estádio independente na cadeia do livro.  

Ainda que, segundo Furtado (2000: 111), a impressão, em grande parte, não constitua 

«[…] uma competência distintiva para as empresas editoras», é esta operação que reproduz 

a obra para venda e que – enquanto fabricação do produto – é para Bide outra das funções 

nucleares na cadeia de valor da edição. Compreenda-se: além de ser responsável pela 

transformação de um original num livro, este processo assume-se também como um fator 

decisivo para a determinação do preço final deste. Considerando que cerca de 15 % do 

PVP100 de uma obra se deve a esta atividade, urge compreender as necessidades logísticas e 

 
98 Nesta técnica de composição manual, a forma consiste no «conjunto de várias páginas de caracteres 

solidamente unidas para não se poderem deslocar» (Febvre & Martin, 2000: 82).  
99 Algumas casas editoras – sobretudo os grupos editoriais de maior dimensão – excetuam-se a este 

panorama geral. Em Portugal, o Grupo Porto Editora é exemplo de um sistema de produção integrado, detendo 

a sua própria divisão gráfica: a empresa Bloco Gráfico, que se dedica à impressão e ao acabamento de todos 

os materiais produzidos pela Porto Editora e pelas restantes editoras participadas. 
100 O PVP – o preço de venda ao público – do livro é definido pelo editor e estabelecido não só conforme 

o custo interno da sua execução, mas também consoante a reflexão de fatores tão diversos como a relevância 



79 

  

físicas de cada projeto e, com base nestas, selecionar o parceiro mais adequado para a sua 

impressão. Ou seja, desenvolver todo um know-how que permita que um livro seja produzido 

dentro dos prazos estabelecidos e com toda a devida qualidade – pois tal como um design 

inadequado pode prejudicar uma obra, também uma débil impressão tem o poder de 

enfraquecê-la.  

Importa, obviamente, reduzir os custos, maximizar os recursos – afinal, uma editora 

compreende todas as dinâmicas de uma qualquer empresa. No entanto, poderão existir 

circunstâncias que justifiquem o pagamento de um orçamento mais elevado: como parte 

integrante da cadeia do livro, se o processo de impressão consegue debilitar uma publicação, 

também conseguirá, inversamente, provê-la de um valor acrescido. Portanto, como 

aconselha Thomas Woll (1999: 157), «the lowest price is not always the best».  

Findas estas considerações preliminares, regressemos à obra de Luís Machado. 

Depois de efetuadas as últimas revisões à paginação do projeto (quer por mim quer 

pela Sofia Travassos) e de aprovado o seu design de capa, surge então a etapa na qual a obra 

é preparada para impressão – o momento em que todo o trabalho é reunido para dar vida ao 

produto final: o livro.  

Esta quarta fase da cadeia do livro pode ser repartida em quatro tarefas distintas de 

pré-impressão. A primeira passa por um procedimento que pode ser encetado ainda antes da 

finalização do original – o contacto com as empresas gráficas. Tendo em conta a 

calendarização editorial e a possível demora de resposta por parte destas, os orçamentos do 

livro devem ser solicitados atempadamente.  

No caso da Âncora Editora esta relação é estabelecida sobretudo com três parceiros de 

produção: a Locape – Artes Gráficas, Lda. (Lisboa); a Gráfica Diário do Minho (Braga) e a 

Europress – Indústria Gráfica (Lisboa). Um contínuo contacto que tem contribuído para a 

criação de um relacionamento de confiança, e que efetivamente significa uma mais valia 

para uma casa editorial. É na sequência desta comunicação que os problemas que possam 

surgir são resolvidos com uma maior compreensão e eficiência, e é através da mesma que os 

orçamentos podem ser honestamente discutidos.  

 
do tema da obra, o grau de reconhecimento do autor no mercado ou as tendências do momento no universo 

editorial. 
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Assim sendo, durante ou após o desenvolvimento do projeto gráfico, é pedida, por 

e-mail, a estimativa do preço da sua impressão a estas três casas gráficas. Para tal, é 

necessário que nesta solicitação sejam apresentadas as seguintes informações: 

 

❖ o título e o autor da obra; 
 

❖ para o miolo – o formato, o número de páginas, o tipo de papel, o número de 

cores101 e o tipo de acabamento; 
 

❖ para a capa – o formato, o tipo de papel, o número de cores e o tipo de 

acabamento; 
 

❖ o número da tiragem de exemplares. 

Perante estes dados cada empresa (que tenha disponibilidade) analisa então o pedido 

formulado e envia (também por e-mail) o orçamento correspondente. Por conseguinte, a 

editora compara as propostas e decide assim adjudicar a uma destas o trabalho.  

A segunda tarefa diz respeito à ficha técnica 102  do livro: antes de o projeto ser 

remetido, a informação prestada nesta tem de ser completada. Para além da referência aos 

direitos do autor e da editora (consagrados através do contrato de edição)103 e da inserção 

dos contactos da casa editorial, os direitos concernentes às imagens utilizadas na obra têm 

de ser igualmente incluídos. Como tal, na ficha técnica do livro de Luís Machado foram 

referidos os fotógrafos que disponibilizaram as fotografias; e uma vez que a utilização de 

uma das fotografias da capa foi autorizada pelo jornal Avante!, este foi também mencionado.  

Relativamente ao design da capa, a entidade aqui apresentada nem sempre corresponde 

ao designer que a concretizou: é a este que cabe a decisão de expor ou não o seu nome. 

Deste modo, quando o mesmo resolve omiti-lo, é à própria editora que se atribui o desenho 

da “embalagem” da obra.104 

 
101 No processo de impressão, um livro pode ser impresso a uma ou várias cores. 
102 A ficha técnica do livro Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares pode 

ser observada no Anexo I. 
103 De acordo com o Artigo 83.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, «Considera-se 

de edição o contrato pelo qual o autor concede a outrem, nas condições nele estipuladas ou previstas na lei, 

autorização para produzir por conta própria um número determinado de exemplares de uma obra ou conjunto 

de obras, assumindo a outra parte a obrigação de os distribuir e vender». Assembleia da República (2008). 

Locus Citatum. 
104 Atualmente é frequente encontrar-se também nesta secção a referência aos profissionais responsáveis 

pela revisão e/ou pelo projeto gráfico da obra. Por norma, as publicações editadas pela Âncora Editora 

mencionam somente a(s) entidade(s) encarregue(s) do desenho da capa. Contudo, aquelas que foram alvo de 

um desenvolvimento externo à editora podem excetuar-se a esta conduta. 
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Quanto à edição do livro, é introduzido o seu número, que corresponde à coleção na 

qual se encontra inserido. Ou seja, se o número de edição de Falar com Verdade – Diálogos 

e Confidências com Cunhal e Soares é o 6050, isto significa que o código da coleção Pessoas 

é o 6000 e a obra de Luís Machado é a quinquagésima publicação desta coleção. A indicação 

de que se trata de uma primeira edição ou de uma posterior reedição, e a sua respetiva data 

são de igual modo inseridas neste componente pré-textual.   

O ISBN (International Standard Book Number), o sistema de identificação do livro, 

quer para o sector editorial quer para o comércio de livros, configura outra informação 

patente na ficha técnica de uma obra. Este sistema, criado em 1970, é controlado pela 

Agência Internacional do ISBN (sediada em Londres), mas a agência nacional responsável 

pela gestão e atribuição deste número em Portugal é a Associação Portuguesa de Editores e 

Livreiros (APEL). Atualmente o ISBN apresenta 13 dígitos, composto por cinco grupos 

identificadores. Deste modo, analisando o número do mesmo livro – 978 972 780 666 9 – é 

possível compreender que: 

❖ o código 978, enquanto EAN (European Article Number), identifica o produto 

livro; 
 

❖ o número 972, como grupo de registo, identifica o país ou a língua em que o livro 

está escrito; 
 

❖ o código 780, enquanto prefixo de editor, identifica a empresa editorial que publica 

o livro; 
 

❖ o penúltimo grupo consiste no número identificador de título, especificando assim 

o livro publicado;105 
 

❖ e o último algarismo configura o dígito de controlo (que valida matematicamente o 

ISBN). 

É necessário frisar aqui que a utilização deste sistema não é obrigatória por lei. Porém, 

ao identificar um livro numa determinada edição, o ISBN facilita a recuperação e a 

transmissão de dados em sistemas automatizados e permite uma gestão mais eficaz dos dados 

bibliográficos referentes à obra em questão – representando assim uma vantagem económica 

 
105 O quarto grupo identificador – isto é, o número 666 – significa então que o livro de Luís Machado é 

a sexcentésima sexagésima sexta obra editada pela Âncora Editora.  
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e cultural, e assumindo-se como «um elemento essencial para as encomendas no comércio 

livreiro e para o mercado das bibliotecas a nível nacional e internacional» (APEL, 2019). 

Ao passo que o uso desta identificação é então facultativo, a solicitação do número de 

registo de Depósito Legal é, por sua vez, obrigatória «[…] para as obras impressas ou 

publicadas em qualquer ponto do país, seja qual for a sua natureza e o seu sistema de 

reprodução, ou impressas no estrangeiro por editor domiciliado em Portugal, e ainda as teses 

de doutoramento […]» (BNP, 2019). Contudo, enquanto o emprego do ISBN implica o 

pagamento de uma tarifa, a atribuição deste segundo elemento – que se acha sob a 

responsabilidade da Biblioteca Nacional de Portugal (BNP) – é totalmente gratuita.  

Regra geral, o requerimento destes dois registos é efetuado por entidades distintas. 

Para que o ISBN seja facultado a um novo título, cabe à editora a sua solicitação através do 

preenchimento do formulário de pedido online. Já o pedido do Depósito Legal encontra-se 

normalmente a cargo da empresa gráfica responsável pela impressão da obra. Por esta razão, 

quando um projeto lhe é remetido, o número do ISBN encontra-se então presente na ficha 

técnica do livro – mas o número do Depósito Legal não. Dado que cada vez que um livro é 

impresso, 11 exemplares têm obrigatoriamente de ser entregues à BNP, é o parceiro gráfico 

da editora que, ao receber o projeto, solicita à primeira o registo do título, executa a produção 

da obra e, por fim, envia à mesma os devidos exemplares (que serão posteriormente 

distribuídos pelas bibliotecas beneficiárias do Depósito Legal).    

Em último lugar, são ainda indicadas na ficha técnica as entidades que se encarregaram 

da pré-impressão e da impressão da obra – ou seja, a Âncora Editora e, neste caso, a Gráfica 

Diário do Minho.  

Concluída esta segunda operação e selecionada a empresa gráfica que produzirá o 

livro, cabe então ao profissional responsável pelo projeto editorial remeter o ficheiro digital 

deste (em formato PDF)106 via e-mail para o parceiro gráfico, juntamente com a folha de 

impressão do livro.107 Para além das informações já fornecidas no primeiro contacto (com o 

pedido de orçamento), é neste documento que o tamanho das badanas e a opção de 

 
106 Convém aqui mencionar que este documento digital deve conter sempre alguma marca de impressão 

que auxilie a impressão e o acabamento da obra. Regra geral, nos ficheiros remetidos pela Âncora Editora 

foram acrescentadas marcas de corte: sinalizadas através de «traços uniformes com pelo menos 3mm de 

comprimento e que indicam onde o impresso deve ser cortado para ficar com [as] suas dimensões finais» 

(Villas-Boas, 2010: 28). 
107 A referida folha de impressão poderá ser também visualizada no Anexo II. 
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aproveitamento da capa para a fabricação de marcadores são especificados, e as datas de 

entrega e de lançamento da obra são igualmente inseridas. Todos os dados concernentes à 

produção do livro ficam, portanto, inscritos neste ficheiro, que é também impresso e 

guardado nos registos da editora.108  

Posto isto, após três semanas de desenvolvimento interno, o projeto de Falar com 

Verdade – Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares foi, a 5 de novembro, 

externamente delegado à Gráfica Diário do Minho – da qual “nasceriam”, por fim, 500 livros 

com as seguintes caraterísticas:   

❖ um formato de 16,5 cm de largura e 24 cm de altura; 
 

❖ um “miolo” de 126 páginas, em papel Coral Book White de 90 grs, impresso 

somente a uma cor (preto), cosido e colado; 
 

❖ uma capa em papel Cromocard de 240 g, impresso a quatro cores109, com uma 

plastificação brilhante. 

 
Neste ponto, importa realçar que o formato em que o livro é impresso constitui um 

outro elemento crucial quer na utilização do livro-objeto, quer na uniformização de uma 

coleção. A sua determinação deve, por isso, ser cuidadosamente refletida considerando – e 

conciliando – a usabilidade, a estética e o custo do mesmo. Será contraproducente 

desenvolver uma paginação cujos elementos facilitem a leitura e a maneabilidade da obra, 

se o formato desta não se ache desde logo adequado às mesmas práticas.  

A dimensão mais usada pela Âncora Editora é a de 15 cm de largura por 23 cm de 

altura, que serve diversas coletâneas. No entanto, estas não se assumem como medidas 

normativas a aplicar em toda a produção da editora, até porque a determinação de um 

formato pode configurar uma (propositada) técnica de diferenciação. Além disso, o tamanho 

 
108 Juntamente à folha de impressão do livro, todos os materiais relativos ao desenvolvimento da obra 

(o original, os textos revistos, os documentados facultados pelo autor, as provas, etc.) são igualmente 

conservados nos arquivos da Âncora Editora. 
109 Para uma impressão policromática, a generalidade da indústria gráfica adota o sistema de cores 

subtrativas CMYK: um padrão de cores primárias (ciano, magenta, amarelo e preto) que combinadas dão 

origem a um número ilimitado de cores. No entanto, os programas informáticos – configurados para atender 

prioritariamente à visualização das cores no ecrã do computador – utilizam um sistema de cores aditivas 

designado de RGB (vermelho, verde e azul) que, destinado à formação de cores por feixes luminosos, não se 

adequa assim ao uso da cor-pigmento (tinta). Como tal, antes de qualquer projeto editorial ser enviado para 

uma gráfica, é imprescindível converter as cores originalmente geradas nos programas (em RGB) para o padrão 

CMYK, garantindo assim que a materialização do livro apresenta de facto as cores escolhidas. 
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de um livro tem primeiramente de servir os seus propósitos editoriais – e é em prol destes 

que algumas coleções apresentam por isso um diferente formato.110 Ainda que na maioria 

das coletâneas seja possível empregar uma medida constante, em algumas situações estas 

não conseguem, de facto, preservar esta homogeneidade. A coleção Pessoas representa um 

destes casos: a grande parte dos livros inseridos nesta adota o formato de 15 x 23 cm; mas 

outros – como o livro de Luís Machado – desviam-se deste modelo.    

Destas especificações importa também salientar a relevância da escolha do papel, cuja 

seleção deve ser norteada através de quatro parâmetros fundamentais: o valor subjetivo, o 

custo, a disponibilidade no mercado e as restrições técnicas. Todavia, é o denominado papel 

offset que se assume como a preferência por parte indústria livreira. Conforme a sua 

designação indica, é adequado para o método de impressão a offset, e foi concebido para 

oferecer rendimento em máquina. Visto que não contém qualquer tipo de revestimento, 

possui uma elevada resistência contra a humidade e absorve mais quantidade de tinta – 

apresentando assim uma superfície geralmente mais fosca e áspera. Porém, o papel offset é 

«[…] ergonomicamente mais adequado para a leitura (justamente porque tem pouco brilho 

e, assim, reflete menos a luz ambiente) e requer menos cuidados durante o processo de 

impressão» (Villas-Boas, 2010: 114). Para além disto, apresenta um custo mais baixo em 

relação aos demais tipos de papéis. E perante estes fatores, compreende-se então que seja 

este o papel maiormente utilizado na impressão de livros.  

Com efeito, na produção de obras de leitura mais extensa ou de consulta, a Âncora 

opta regularmente pelo papel Coral Book White: um papel offset não revestido de elevada 

brancura. Já para a impressão de livros que não se pautem por estas caraterísticas (como os 

de poesia), é geralmente selecionado o papel Coral Book Ivory, que se distingue do primeiro 

pelo seu peculiar tom de marfim.111   

Atente-se aqui ainda ao número de exemplares solicitados. A tiragem de uma 

publicação constitui uma questão de enorme importância na indústria editorial, que 

claramente reflete o panorama da edição nacional e dos hábitos de compra de livros da 

população portuguesa. 

 
110 A título de exemplo, a coleção Brincar e Aprender (infantojuvenil), constituída por um conjunto de 

livros de jogos infantis, apresenta um formato de grande dimensão (21,5 x 28 cm) e de capa dura.   
111 O papel Coral Book é um produto da Lecta – uma empresa europeia de relevância na fabricação e 

distribuição de papéis, com distribuição própria em Portugal, Espanha, França e Itália. Em Portugal, é a 

Torraspapel Portugal que distribui e comercializa os produtos da Lecta Distribution Group.   
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Ainda antes do século XXI a tiragem média de livros era considerada reduzida – um 

indicador «da estreiteza do mercado livreiro em Portugal».112 E se em 1997 esta passava pela 

impressão de cerca de 3.000 exemplares113, o seu número tem vindo, desde então, a decrescer 

de forma significativa. Não existem fontes oficiais que indiquem a atual tiragem média 

nacional. No entanto, a sua diminuta quantidade é um dado constantemente afirmado e 

repetido por vários profissionais do livro. A título de exemplo, o ex-editor da Cavalo de 

Ferro, Hugo Xavier (apud Cachão, 2019), no início deste ano, declarava em entrevista que 

a partir da crise de 2008 «[…] as tiragens iniciais diminuíram entre 30 a 50 %, pelo que uma 

tiragem média ronda, hoje em dia, os 750 exemplares». Em 2018, também a editora Planeta 

Tangerina esclarecia aos leitores do seu blogue que «[…] porque o mercado é pequeno, 

porque se produzem muitos livros e porque e não há assim tantas pessoas a comprá-los, as 

tiragens são, em média, muito pequenas». E tanto o primeiro como a segunda apontam esta 

condição a fim de justificar o elevado preço dos livros, uma vez que quanto maior for a 

tiragem, menor será o preço da impressão por exemplar. 

De facto, não é somente o tipo de papel, a modalidade de encadernação ou a qualidade 

dos materiais que (em relação com o número de páginas) influem no custo de impressão de 

um livro – este é de igual forma afetado pela tiragem. Enquanto a realização de uma tiragem 

elevada permite o benefício de uma economia de escala e a consequente diminuição dos 

custos unitários de produção, uma “estreita” tiragem, por seu turno, encarece forçosamente 

os mesmos.  

A este respeito, na Âncora Editora algumas das obras editadas contam com um número 

muito reduzido de exemplares (150/200), ao passo que outras – bastante mais raras – chegam 

a ultrapassar a tiragem de 2.000 livros.114 Uma quantidade de produção que é, portanto, 

bastante variável, e cuja decisão resulta de diversas condicionantes – entre as quais, a 

prospeção de mercado e a existência de entidades patrocinadoras são, sem dúvida, as mais 

 
112 Segundo o relatório nacional das políticas culturais em Portugal (referente à década 1985-1995) 

publicado pelo Observatório das Actividades Culturais em 1998 (cf. Martins, 1999: 6). 
113 «Em termos de produção, verifica-se que, em 1997, foram publicados em Portugal, a uma tiragem 

média de 3.007 exemplares, 8.331 títulos» (Ibidem: 7). 
114 Uma edição exemplificativa deste caso em 2018 é a obra O Sonho do Mikê e da Shala: um livro 

infantojuvenil que, escrito pela fundadora da Associação Sócio Terapêutica de Almeida, contou com o apoio 

desta Instituição Particular de Solidariedade Social e da Câmara Municipal de Almeida (Guarda). A sua tiragem 

foi de 2.200 exemplares.  
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decisivas. Contudo, a tiragem média da editora ronda os 500 exemplares: o número que foi 

estipulado para a produção de Falar com Verdade.  

Por fim – subsequentemente ao pedido de orçamento às gráficas, à conclusão da ficha 

técnica e ao envio do ficheiro digital do projeto à parceira escolhida (com todas as referidas 

especificidades anexadas na folha de impressão) – a quarta e última etapa de pré-impressão 

corresponde à última prova antes da impressão definitiva de um projeto, através dos ozalides. 

A empresa gráfica produz um exemplar do livro que lhe foi adjudicado e, previamente à 

impressão de toda a sua tiragem, envia-o à editora. É através destas provas – agora 

inteiramente em papel – que o profissional responsável pelo projeto editorial procede então 

à (referida) revisão tipográfica, isto é, à verificação dos elementos estruturais da obra (como 

a ordenação dos cadernos, a divisão das suas secções, a correspondência dos cabeçalhos e 

das notas de rodapé, etc.). Mas para além desta, é igualmente empreendida uma análise da 

normalização efetuada, confirmada a inserção das alterações deliberadas e examinada ainda 

a componente gráfica do livro (como o tamanho das letras, a translineação, a definição das 

cores, a qualidade das imagens, etc.). Depois de revisto também pela coordenadora editorial, 

caso seja necessária alguma emenda, um novo e corrigido ficheiro digital é remetido ao 

parceiro gráfico.115 E terminado este processo, é finalmente aprovado o projeto e autorizada 

a impressão definitiva do livro.    

  

 
115 Nesta fase do processo, as empresas gráficas geralmente não impõem o pagamento das emendas. 

Todavia, caso a editora pretenda fazer alguma alteração após a gravação digital do projeto na matriz de 

impressão (a chapa) será necessária a utilização de uma nova chapa, cuja despesa já é cobrada. 
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A navegação de um livro 

  

«If it were harder to get a book published, it would be easier to get it distributed.» 

Paul Hirsch (2000) 

 

Terminados os estádios de produção e de impressão, a “viagem” de uma obra não se 

acha concluída. Depois destes, na penúltima posição da cadeia do livro, assoma ainda a 

distribuição: «[…] a função primordial de fazer chegar a produção dos editores aos vários 

pontos de comercialização existentes» (Furtado, 2000: 123).  

Sublinhe-se: é este o ponto de custo mais significativo para as casas editoras. À medida 

que editar configura um processo cada vez mais simples, e que os custos de produção, dada 

a evolução tecnológica, decrescem, distribuir é, consequentemente, uma operação cada vez 

mais árdua e complexa na indústria livreira. Como Paul Hirsch (apud Neves et al., 2012: 43) 

aclara: «It still costs far less to produce many books […], than it costs to distribute and retail 

them. Competition in the industry is thus far more focused in this latter activity». 

No mercado editorial português, a distribuição de livros no território nacional tem-se 

revelado como uma problemática atividade. Até há algum tempo, a maioria das casas 

editoras externalizava esta operação a empresas logísticas que adquiriam os livros aos 

editores, armazenavam os mesmos, e vendiam-nos aos livreiros – uma organização que unia, 

portanto, as atividades das editoras e das livrarias. Deste modo, eram estas distribuidoras 

que se encarregavam de apresentar as obras de cada editora aos pontos de venda, de gerir as 

cobranças e as devoluções das livrarias – uma vez que, regra geral, os livros são vendidos à 

consignação ou a firme com direito de devolução116 – e de (continuamente) transportar e 

armazenar as mesmas.  

No entanto, com o aumento do poder negocial do retalho (sobretudo por parte das 

cadeias de livrarias e das grandes superfícies) e a sua capacidade para exigir descontos mais 

elevados, as margens destas empresas foram-se estreitando. E no seguimento da falência da 

 
116 No primeiro caso, os livros consignados assumem-se como um empréstimo: as livrarias aceitam-nos 

por um período de tempo estabelecido, sem qualquer pagamento, de forma a avaliar a recetividade do seu 

público-alvo. Quando o prazo da consignação termina, os livros vendidos são faturados e aqueles que não se 

venderam são devolvidos ao fornecedor ou recebem uma nova guia de consignação. Na segunda situação, os 

livros são acompanhados de uma fatura normal e pertencem de imediato à livraria. Contudo, como a designação 

indica, podem a qualquer momento ser devolvidos. 
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DigLivro em 2001 e da insolvência da CESodilivros em 2012 – duas importantes 

distribuidoras portuguesas – o universo livreiro deparou-se com duas situações críticas, para 

as quais foi obrigado a encontrar uma solução. Resolução esta que, na verdade, já era 

praticada por algumas casas editoriais e que também contribuiu assim para o insucesso destas 

empresas: a realização de uma distribuição direta, executada pelos editores.  

Trata-se de um “círculo vicioso”, tal como o ex-secretário-geral da APEL esclarece: 

«quando as livrarias começam a pedir descontos maiores […] obrigam os distribuidores a 

subir os preços para os editores. À medida que esses preços sobem, também se torna cada 

vez mais importante para os editores fazerem a sua própria distribuição».117 

Por conseguinte, o atual cenário é pautado por uma estrutura mais diversificada: 

enquanto os maiores grupos editoriais possuem agora (também) a sua própria distribuidora, 

outras editoras veem os seus livros no mercado através das empresas destes118, ou recorrem 

a diferentes empresas de distribuição (como a VASP),119 e um grande número de casas 

editoriais desenvolve então a sua própria distribuição, pelos meios mais convenientes às 

mesma. Veja-se, a título de exemplo, o caso das editoras Antígona e Orfeu Negro que «[…] 

contrataram um comercial e um “empregado para o armazém para fazer entregas e 

embrulhos” e fizeram novos contratos com as cadeias de livrarias».120 

Ou seja, enquanto o processo de impressão evoluiu ao longo do tempo 

maioritariamente num sentido descentralizador (do próprio prelo ao outsourcing), o sistema 

de transferência física do livro tem progredido no sentido contrário: hoje, a estratégia passa 

por efetuar um considerável investimento (em equipas de venda, gestão de encomendas, 

transportação, devoluções, cobranças, notas de crédito, etc.) e converter assim a distribuição 

num estádio interno e autorregulado pela editora – um procedimento que, de acordo com 

 
117  Declaração de Miguel Freitas da Costa, aquando secretário-geral da Associação Portuguesa de 

Editores e Livreiros (cf. Coutinho, 2012).  
118 A este propósito, Isabel Coutinho, em 2012, escrevia: «Tanto o grupo Leya, como a Babel, a Porto 

Editora e a Editorial Presença têm distribuição própria. A Distribuidora de Livros Bertrand, que faz parte do 

Grupo Bertrand/Círculo, cujos activos pertencem ao Grupo Porto Editora, distribui, além dos livros das editoras 

do seu grupo, as edições da Alêtheia, da Tinta-da-China, da Saída de Emergência e da Esfera dos Livros […], 

entre outros». 
119 A VASP – Distribuidora de Publicações, S. A. (detida pela Cofina Media, Global Media Group e 

Impresa) arroga-se como empresa líder na distribuição de imprensa em Portugal. Justamente em 2012 deu 

início à distribuição tradicional livreira, alargando a sua rede de clientes (i. e., pontos de venda livreiros) e o 

universo de editores distribuídos pela empresa. Informações disponíveis na página da internet da distribuidora.  
120 Conforme Luís Oliveira, editor da Antígona, revela em entrevista (cf. Coutinho, 2012). 
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Manuel Morales (apud Martins, 2005), pode «[…] proporcionar 10 a 15% de ganhos 

suplementares (30% para o livreiro mais 10% para gastos de distribuição)». 

Contudo, ainda que pareça uma tarefa simples, distribuir os próprios livros – tendo em 

conta a quantidade de livros e de livrarias – requer uma elevada capacidade logística e 

financeira. E dado que são as “grandes” casas editoras as mais aptas para realizar este 

empreendimento, este setor da cadeia do livro reflete e subjuga-se de igual modo ao processo 

de concentração editorial. Ao passo que um pequeno conjunto de grupos editoriais procura 

concentrar a distribuição dos seus próprios produtos e da mercadoria das pequenas e médias 

editoras que, quanto a esta atividade, de si dependem, um outro agregado de pequenas (e 

muito pequenas) casas editoriais – com uma menor produção de títulos – desenvolve 

processos transversais e adaptáveis de distribuição, procurando evitar o controlo dos 

primeiros.  

Ora, considerando esta perspetiva dual (a que nos vem habituando o mercado editorial 

em Portugal), a Âncora Editora, por distribuir as próprias obras, participa deste último grupo. 

Tal como foi anteriormente mencionado, detém um armazém externo à sede da editora e um 

profissional responsável por toda a gestão logística e financeira. Quanto à transportação 

física dos livros a solução foi encontrada através da combinação entre os serviços de entrega 

das gráficas, o deslocamento próprio do editor, e (principalmente) via CTT Expresso.121 Para 

além disso, tal como na Antígona, foi também contratado um comercial que, incumbido do 

contacto com as livrarias, auxilia toda esta operação. A partir deste sistema, a Âncora 

consegue assim gerenciar as publicações que leva para o mercado – sem se submeter às 

grandes redes de distribuição (que procuram tendencialmente distribuir os livros de maior 

venda e prestígio) – e, ao fazê-lo, consegue ainda distribuir alguns produtos editoriais de 

outras entidades de meios (humanos e práticos) mais reduzidos.122 

Perante o disposto, e retornando ao livro de Luís Machado, após três dias úteis, a 

primeira edição de Falar com Verdade – Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares saiu 

do prelo e foi entregue, pela empresa gráfica, no armazém da Âncora Editora a 8 de 

novembro. Daqui, um novo livro achava-se então pronto para ir ao encontro do seu leitor. 

 
121 Os CTT (Correios de Portugal, S.A.) disponibilizam um conjunto de soluções empresariais, nas quais 

se inclui o Correio Editorial – um serviço destinado a editores, com tarifas económicas para o envio de livros, 

jornais e publicações.  
122 É o caso das editoras Bicho do Mato e Campo da Comunicação, do Museu do Douro, e das edições 

de autor de Ernesto Rodrigues.  
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O livro à procura do leitor 

 

«[…] a imprensa teve consequências inovadoras e imprevistas: criou o público.» 

José Afonso Furtado (2000) 

 

Com o estabelecimento do meio de “navegação” de um livro, urge orientar o seu 

percurso e monitorizar o seu destino – aquilo que um projeto de comunicação pretende 

alcançar como último estádio da cadeia do livro.  

Num mercado extremamente competitivo, em que a quantidade de livros disponível 

para aquisição supera largamente a procura, o lançamento de um novo título no mercado 

exige mais do que conceber um produto e torná-lo acessível ao público. Na verdade, se o 

processo de marketing (como observado) deve ter início muito antes de uma obra ser 

impressa, deve ser também continuado para lá da sua distribuição. E é nesta etapa que surge 

a necessidade de criar um vínculo entre a obra produzida e o público, em grande parte 

desenvolvido através de um programa de comunicação de marketing – ou seja, os meios 

pelos quais uma empresa procura (direta ou indiretamente) informar, persuadir e lembrar os 

consumidores acerca dos produtos e das marcas que comercializa.123  

Dado que é o consumidor quem decide o que para si mesmo constitui valor e quanto 

está disposto a pagar – achando-se cada vez mais reservado diante da abundância de opções 

–, uma casa editorial tem hoje de saber como dar visibilidade aos seus livros e como 

comunicar um valor superior. Conforme David Cole (2003: XVIII) adverte, no universo 

editorial o entusiasmo não é suficiente: «You need readers – and more specifically, 

bookbuyers – who share that enthusiasm». Com efeito, a missão de uma editora passa 

também por procurar estes leitores, valorizar a sua oferta editorial e influenciá-los à 

aquisição desta. 

A este propósito, no referido inquérito de Martins (1999: 159), um outro entrevistado 

afirmava: «Se o livro não for promovido, as pessoas irão atrás das outras coisas. 

Antigamente, os editores punham os livros nas estantes e esperavam, hoje em dia é suicida 

pensar assim». De facto, cabe às editoras o exercício de desenvolver estratégias que 

proporcionem a cada obra publicada a melhor oportunidade de sucesso – e para tal existem 

diversas práticas possíveis.     

 
123 Adaptação do conceito de marketing communication, de Philip Kotler e Kevin Keller (2016: G6). 
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Um programa de comunicação de marketing já não se resume a um plano de 

publicidade (paga). Embora esta assuma ainda um papel essencial, para um “novo” ambiente 

comunicacional, Kotler & Keller (2016: 582) defendem a aplicação de um marketing 

communications mix: um conjunto de oito métodos principais de comunicação que englobem 

– para além da publicidade – a promoção de vendas, os eventos e as experiências, as relações 

públicas e a promoção, o marketing de media online e social, o marketing telefónico, o 

marketing direto e de banco de dados, e a venda pessoal.  

A maioria destas técnicas requer, no entanto, elevados recursos financeiros. Isto 

significa que, enquanto os grandes grupos editoriais podem com maior facilidade 

empreender um plano de comunicação de marketing mais abrangente e eficaz, as pequenas 

e médias editoras necessitam de adequar as suas ações ao orçamento disponível. Ainda assim 

– embora exijam um elevado grau de dedicação –, estas conseguem encontrar várias formas 

para maximizar a exposição de um produto ao público, ao mesmo tempo que minimizam os 

seus custos. Das múltiplas atividades desenvolvidas pela Âncora, aponto então aqui quatro 

práticas essenciais da editora: o lançamento do livro, a “digressão” do autor, o marketing de 

media e a presença online.  

Um dos procedimentos que é, em geral, aplicado a qualquer título novo e que inaugura 

a sua difusão é o lançamento do livro: trata-se de um evento organizado pela editora e 

dirigido ao público em geral, que procura sobretudo envolver os participantes com a 

temática, desenvolver a relação entre o potencial leitor e a entidade autoral, apresentar o 

conteúdo e o propósito do novo produto editorial – e promover assim a sua aquisição.  

Por norma, esta ação publicitária tem lugar numa instituição privada ou pública124, na 

localidade de residência do autor, e conta regularmente com a presença de (pelo menos) uma 

personalidade que, a convite, assume o papel de apresentador do livro. O editor da Âncora, 

o Dr. Baptista Lopes, também se encontra sempre presente. No caso de Falar com Verdade 

– Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares, o evento realizou-se no Centro Nacional 

de Cultura, em Lisboa, pelas 19 horas do (previsto) dia 14 de novembro. A entidade 

convidada foi o economista e político Francisco Louçã.  

 
124 Consoante o tipo de instituição escolhida para a realização do evento, o aluguer do espaço pode assim 

estar ou não sujeito a pagamento. 
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Após a realização do lançamento de um novo livro ocorrem outras apresentações do 

mesmo: eventos similares ao primeiro que procuram alcançar iguais objetivos, mas em 

diferentes pontos do país.125 Embora os propósitos sejam semelhantes aos de uma tournée, 

estas viagens de âmbito profissional não correspondem a um itinerário predeterminado nem 

contínuo. Realizadas pelo autor e pelo editor que o acompanha, acontecem esporadicamente 

no tempo e acham-se geralmente sujeitas ao interesse e à disponibilidade dos organismos 

que apoiam a concretização do evento. Pela mesma razão – e porque uma viagem acarreta 

sempre despesas –, só uma porção dos projetos editoriais da Âncora usufrui desta exposição. 

De qualquer modo, estas apresentações representam uma das mais significativas e exigentes 

técnicas de comunicação de marketing, impondo um planeamento cuidado e consumindo 

bastante tempo, principalmente ao editor. 

Importa referir que a concretização desta atividade promocional não é exigida ao autor 

– aliás, nenhuma cláusula do contrato de edição estabelece previamente o seu papel em 

relação à propaganda do seu livro e à sua intervenção comunicativa. No entanto, todas as 

casas editoriais – sobretudo aquelas que não possuem um departamento exclusivo de 

comunicação e marketing – devem encorajar os “seus” autores a uma participação ativa e 

até à autopromoção.  

Compreenda-se: a entidade autoral de um livro assume-se como uma das mais valiosas 

“ferramentas” de marketing que uma editora dispõe. Tal como Woll (1999: 198) realça, é o 

autor que, através do seu trabalho, possui provavelmente um conhecimento mais profundo 

acerca do público interessado na temática deste, dos ambientes mais propícios à exposição 

do mesmo, ou dos principais influenciadores a alcançar.  

Para além disto, convém aqui relembrar o valor deste agente: um dos fatores de 

influência mais relevantes no ato de compra de um livro continua a ser a reputação do autor. 

Daí que a sua figura possa suscitar a necessidade e o interesse de «[…] desenvolver, rápida 

e consequentemente, uma marca-autor capaz de suscitar a adesão de leitores e promover a 

sua fidelização» (Carneiro, 2005: 116).  

Assim sendo, de maior ou menor notoriedade, a entidade autoral de uma obra pode e 

deve procurar ser um agente colaborativo e empreendedor no processo de comunicação do 

 
125 Em alguns casos estas apresentações podem, no entanto, ter lugar na mesma localidade, mas num 

espaço e data diferentes (o que ocorre sobretudo no distrito de Lisboa).  
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seu livro. Trabalhar com um autor – que consigo transporta saber, uma imagem e novos 

contactos – será sempre um procedimento benéfico para uma casa editorial. 

Outra atividade estratégica da Âncora Editora – desenvolvida previamente ao 

lançamento do livro e que, deste modo, promove simultaneamente este evento – é a produção 

e o envio do press release: a informação promocional remetida aos órgãos de comunicação 

social, que procura noticiar o novo título, e que se assume, pois, como uma ação de 

comunicação de marketing através de um canal indireto. É através deste documento (agora 

digital) que os diferentes organismos de media tomam conhecimento do produto editorial e, 

caso tenham interesse, propagam a notícia ou tratam a mensagem recebida numa publicação 

sua. Ao fazê-lo, atuarão como influenciadores: a partir da sua divulgação, irão reforçar 

positivamente a obra e suscitar a curiosidade do público – uma publicidade, portanto, 

geralmente gratuita.  

Como tal, embora possa parecer uma tarefa simples, dedicar algum tempo e atenção a 

esta comunicação pode revelar-se, de facto, como um esforço recompensador. É importante 

que o e-mail enviado possua um título cativante (que se destaque na “caixa de entrada” 

provavelmente sobrecarregada do correio eletrónico dos órgãos de comunicação social) e 

que o texto introduzido seja conciso. Ainda assim, devem estar presentes os seguintes 

elementos: os dados essenciais do livro (título, autoria, edição, etc.); uma descrição resumida 

da obra; uma pequena biografia do autor; os locais de venda do produto; e a informação 

relativa ao seu lançamento.126 Posto isto, cabe à coordenadora editorial ou ao profissional 

responsável pelo projeto editorial, através do correio eletrónico da editora, enviar o press 

release ao grupo de contactos que esta dispõe.127 

Para além desta atividade de mailing, o marketing de media pode envolver também o 

envio de exemplares à imprensa. A publicidade ao novo título e a divulgação do seu 

lançamento, com o devido empenho, podem facilmente circular pelos media online e sociais. 

Porém, esta exposição, envolta na atual abundante e prolífera informação digital, poderá 

resultar numa estratégia de comunicação de baixo impacto. Neste sentido, remeter o 

 
126  Em algumas situações – tal como se sucedeu com Luís Machado –, o autor prepara previa e 

voluntariamente um press release concernente à sua obra. Nesta circunstância, o seu texto é revisto também 

pelo editor e posteriormente aplicado no e-mail enviado pela editora.   
127 Nesta operação será importante atender à atualização dos contactos e procurar ainda o 

estabelecimento de novos.  
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exemplar do livro a críticos literários ou a órgãos de comunicação social de grande público 

configura uma alternativa: uma opção de risco (que também não abrange toda a produção 

editorial da Âncora), mas amplamente positiva e vantajosa caso a obra seja de facto 

promovida por estes.  

Com efeito, é através destes dois procedimentos que em diversas plataformas online 

regularmente se encontram informações acerca dos produtos editoriais da Âncora, e que, 

com alguma frequência, estes surgem noticiados em artigos de jornais ou revistas.128 Por 

vezes, proporcionam ainda o aparecimento televisivo dos mesmos – como ocorreu com o 

livro de Luís Machado. Dois dias após o lançamento, no espaço de comentário que às sextas-

feiras ocorre no noticiário Edição da Noite, para o canal Sic Notícias, Francisco Louçã (após 

a sua análise de temas da atualidade) recomendou a leitura de seis livros – um dos quais 

Falar com Verdade.129 

Todavia, como informação prestada a um canal indireto e, subsequentemente, sujeita 

à atenção e apreciação dos órgãos de comunicação social, o press release e o envio de 

exemplares não configuram, por si só, uma estratégia de marketing segura. 

Simultaneamente, urge efetuar uma promoção direta ao público, que garanta uma maior 

visibilidade da nova obra e dos eventos a esta relacionados. E é em função desta necessidade 

que a página de Facebook da Âncora Editora assume assim uma especial importância, 

revelando-se como a plataforma direta a que esta mais recorre para comunicar e desenvolver 

as suas técnicas promocionais.  

À medida que o fenómeno da Internet cresce e se enraíza, surge a necessidade de 

acompanhar as (profundas e céleres) transformações que desta emanam. Se um número de 

pessoas cada vez maior comunica, compra e procura agora informação através desta rede, é 

imperativo acompanhar este movimento – pois uma casa editorial, tal como qualquer 

empresa, deve estar onde está o cliente.   

 

 
128 A este propósito, convém ter igualmente em conta as ligações sociais e/ou profissionais do autor, das 

quais este possa porventura tirar partido. 
129  A referida emissão televisiva pode ser visualizada no site do canal de televisão, em 

https://sicnoticias.pt/opiniao/2018-11-16-A-opiniao-de-Francisco-Louca. (As recomendações do comentador 

podem ser observadas sensivelmente a partir do minuto 18.) Saliente-se que esta ocorrência foi posteriormente 

divulgada na rede social da editora.  
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Nesta era digital há, de facto, um novo paradigma: criar e fortalecer uma presença 

online que proporcione um diálogo próximo e contínuo com o consumidor é hoje uma 

missão tão ou mais importante que a exposição e a promoção do produto. Ao exercer-se este 

marketing de media online e social, são desenvolvidas atividades e mensagens que, segundo 

Kotler & Keller (2016), são valiosas, interativas e atuais – isto é, que (dependendo da 

vontade do público) fornecem (muita ou pouca) informação ou entretenimento, que podem 

ser alteradas e adaptadas às respostas do cliente, e que muito rapidamente podem ser 

preparadas e divulgadas.130 Daí que o uso das redes sociais configure uma hodierna prática 

de verdadeiro interesse e potencial.  

A título de exemplo, observe-se algumas das intervenções que a Âncora – através da 

sua página de Facebook131 – pode então efetuar: 
 

❖ a criação de “eventos” digitais que fornecem todas as informações relativas aos 

acontecimentos que (efetivamente) concretizar-se-ão e que (sobretudo através das 

notificações) facilitam assim a monitorização por parte do público interessado; 
 

❖ a publicação de mensagens e de artigos que, direta ou indiretamente, promovem as 

obras da editora; 
 

❖ a divulgação de imagens e de vídeos, que na sua maioria exibem as capas dos livros 

da mesma e retratam os diversos eventos literários; 
 

❖ a exibição direta do seu catálogo na “loja” virtual, com os respetivos detalhes e preços 

de cada produto; 
 

❖ a comunicação e a interação com os “amigos” ou “seguidores” online, através dos 

comentários, das partilhas e do feedback destes. 

Atendendo a este rol de possibilidades, compreende-se, pois, que – embora também 

exija um significativo empenho – significativos benefícios poderão advir da correta 

manutenção deste canal de comunicação. Todo o envolvimento que os media online e sociais 

permitem é sem dúvida um influente estímulo à construção de um relacionamento mais 

profundo entre os consumidores e a “marca-editora”, e à consequente fidelização a esta – o 

que significa, portanto, uma maior probabilidade dos primeiros adquirirem os produtos da 

segunda.  

 
130 Adaptação das três caraterísticas que os dois autores atribuem às mensagens e ao marketing online: 

rich, interactive e up to date (cf. Kotler & Keller, 2016: 596). 
131 A página da Âncora Editora nesta rede social foi criada em agosto de 2010 e o seu desenvolvimento 

encontra-se a cargo dos dois profissionais responsáveis pela área de editoração. 
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Para além disto, convém salientar que esta técnica de marketing, regra geral, não 

envolve custos acrescidos. Contrariamente aos media pagos, inclui-se nas estratégias que os 

marketers denominam de earned ou free media, ou seja «[…] all the PR [public relations] 

and word-of-mouth benefits a firm receives without having directly paid for anything – all 

the news stories, blogs, and social network conversations that deal with a brand» (Kotler & 

Keller, 2016: 637).  

Por fim, refiro ainda que, para a divulgação do lançamento ou da apresentação de um 

livro, é criado um convite que é aplicado nos dois canais de marketing de comunicação: uma 

espécie de flyer digital que é incluído no press release, publicado na página de Facebook da 

Âncora Editora e remetido também ao autor para que este, por sua vez, convide o seu grupo 

de contactos. Para exemplificar o modelo que este constantemente apresenta, veja-se, abaixo, 

o convite produzido para o lançamento de Falar com Verdade.  

  

Figura XII     Convite para o lançamento de Falar com Verdade –  

Diálogos e Confidências com Cunhal e Soares 
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Considerações finais 

 

Verba volant, scripta manent 

 

Passado um mês desde o início da edição ao lançamento do livro que foi aqui 

acompanhado – que foi, aliás, o tempo médio de produção da maioria dos projetos que 

desenvolvi integralmente –, a “viagem” por este percorrida pode ser, por fim, sintetizada no 

seguinte gráfico: 

REV.

• Primeiro contacto com a obra e com o autor;
• Recolha de informação e definição do nível de abordagem; 
• Início da intervenção ao texto.

PAG.

• Primeira fase do processo de paginação;
• Introdução e digitação de dados e alterações ao texto;
• Envio do primeiro esboço do livro paginado ao autor.

REV.

• Conclusão do processo de revisão;
• Discussão e aprovação das retificações ao texto.

PAG.

• Introdução das emendas resultantes da etapa anterior;
• Segunda fase do processo de paginação.

DES.

•Desenho do projeto gráfico da capa do livro (incluindo as opções de escolha);
•Introdução, formatação e revisão dos conteúdos;
•Tratamento das imagens utilizadas;
•Aprovação dos diferentes designs da capa pelo editor;
•Seleção e confirmação do desenho a usar, pelo autor.

IMP.

• Solicitação do orçamento do projeto editorial às empresas gráficas;
• Análise das propostas recebidas e subsequente adjudicação do processo de 
impressão a uma destas;

• Conclusão da ficha técnica da obra;
• Envio do ficheiro digital do projeto à gráfica selecionada, juntamente com a 
folha de impressão do mesmo;

• Execução das últimas provas ao livro, através dos ozalides recebidos pela 
mesma empresa;

• Aprovação do projeto e autorização da impressão definitiva da obra.
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Mais ou menos demorado, é este o trajeto que – atendendo às devidas especificidades 

e necessidades de cada obra – um original tem, em suma, de efetuar para encontrar o seu 

lugar no mercado livreiro. Este circuito, repartido pelos diferentes mediadores do livro, 

evidencia como este pequeno objeto “cheio de mundo”132  é efetivamente um ponto de 

convergência de saberes e competências múltiplas – perspetiva a partir da qual Martins 

(2005) conclui que «[…] à cadeia do livro sucede hoje a “rede do livro”». 

Mas analisado o percurso editorial desta obra, importa de igual modo fazer uma última 

reflexão acerca da entidade que a trouxe a público: a Âncora Editora. Neste sentido, 

apresentarei assim, em seguida, o conjunto de forças, fraquezas, oportunidades e ameaças 

relativo à editora que, em função da minha passagem pela mesma, considero de maior 

relevância. 

Forças: 

❖ um amplo catálogo com temáticas e públicos-alvo diversificados; 
 

❖ uma longa e sólida experiência no mercado editorial português; 
 

❖ uma extensa rede de contactos e de ligações socioprofissionais;  
 

❖ o desenvolvimento de obras coeditadas e de parcerias editoriais financiadas; 
 

 
132 Referência à citação de Romano Guardini (1994: 14): «Livros […] objetos pequenos e, no entanto, 

cheios de mundo». 

DIST.

•Receção da primeira edição do livro no armazém da editora;
•Empreendimento da distribuição própria do novo título, determinada 
consoante o destino e o número de exemplares do mesmo.

MKT

•Produção e envio do press release relativo ao livro, aos órgãos de 
comunicação social;

•Realização do lançamento da nova obra e de posteriores apresentações 
promocionais desta;

•Desenvolvimento de um marketing de media online e social, a partir da 
manipulação da página de Facebook da editora.

Gráfico V   Síntese do trajeto percorrido pelo livro Falar com Verdade – Diálogos e Confidências 

com Cunhal e Soares , pelas etapas de revisão (rev.), paginação (pag.), design (des.), impressão (imp.), 

distribuição (dist.) e marketing (mkt). 
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❖ a produção de projetos editoriais externos ao catálogo da editora; 
 

❖ uma estrutura organizativa que promove o espírito de equipa; 
 

❖ a capacidade de efetuar a sua própria distribuição; 
 

❖ um intenso empenho na comunicação de marketing social. 

Fraquezas: 

❖ o sistema centralizado da empresa e a necessária polivalência dos seus 

funcionários; 
 

❖ a convergência da calendarização editorial em dois períodos e a consequente 

acumulação de trabalho; 
 

❖ um estilo editorial pouco modernizado; 
 

❖ a temática muito particular de alguns livros e o decorrente fraco alcance dos 

mesmos. 

Oportunidades: 

❖ a construção/consolidação de contactos mais próximos e duradouros; 
 

❖ a produção de livros de autor; 
 

❖ a prestação de serviços editoriais e o desenvolvimento de parcerias com nichos 

de mercado; 
 

❖ a possibilidade de filtrar e selecionar os pontos de venda através da distribuição 

própria; 
 

❖ uma maior flexibilidade de gestão estratégica (em comparação com os 

“grandes” grupos editoriais); 
 

❖ a manutenção do (novo) site da editora e o aproveitamento da plataforma de 

compra online. 

Ameaças: 

❖ a inexequibilidade de produção editorial por falta de financiamento; 
 

❖ uma concorrência elevada, sólida e reconhecida; 
 

❖ o reduzido número de leitores e o fraco poder de compra dos mesmos; 
 

❖ a instabilidade e a incerteza inerentes às atividades criativas. 
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Neste diagnóstico estratégico133 do ambiente interno e externo da Âncora, assoma 

(ainda mais) a ideia transversal a todo o relatório: a de que o livro é simultaneamente cultura 

e comércio.  

Na sequência da chamada “democratização do livro”, este portátil e acessível 

“contentor” de conteúdo tornou-se num companheiro da população letrada e assumiu-se, 

desde então, como invenção consolidada e um massificado e globalizado bem de consumo. 

No entanto, tal como José Tolentino Mendonça (2013) defende, «as grandes alterações 

não se fazem sem custo», e o complexo universo livreiro tem claramente experienciado esta 

inevitabilidade. A nova forma de comunicação e experiência humana – instantânea, global 

e acessível –, a generalização do digital e a multiplicação do e-book, o fascínio pela imagem 

(em detrimento da escrita) e a recriação dos hábitos sociais foram provocando a 

secundarização do livro e fundamentando a atribuição do título de “espécie ameaçada” ao 

mesmo.  

Embora o livro impresso e a leitura pareçam «[…] mais do que nunca reunidos num 

futuro incerto» (Vale, 2009: 23) urge então uma resposta às tendências negativas das últimas 

décadas e aos profundos desafios que o mundo editorial permanentemente encontra.  

A um novo paradigma, novas abordagens.  

É essencial compreender que a evolução tecnológica e as plataformas digitais 

representam novas capacidades e ferramentas das quais uma editora pode servir-se. Em 

função delas, a exposição de um catálogo editorial não implica a participação de 

intermediários e a venda de obras que de outra forma não seriam dispostas nas livrarias passa 

a estar viabilizada. Citando Manuel Pimentel (2007), a Internet alargará, pois, a vida útil do 

livro.134 

Para além disto, é através das plataformas digitais e das redes sociais que uma casa 

editorial usufrui de uma maior facilidade em expressar a sua voz e construir um diálogo mais 

próximo com o consumidor. Hoje compreende-se que o preço não é o único atributo 

importante num produto: mais do que a simples acessibilidade ou que o valor monetário, o 

público procura simultaneamente a identificação, um enriquecimento, uma autenticidade e 

 
133 Baseado na análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats): uma ferramenta de 

diagnóstico estratégico que permite identificar os principais aspetos que caracterizam a posição estratégica de 

uma empresa ou organismo num determinado momento, tanto a nível interno quanto externo. 
134 Leia-se o original: «[…] en todo caso, internet alargará la vida útil del libro, siempre que le compense 

al editor el mantenerlo vivo en catálogo a pesar de su baja rotación» (Pimentel apud Neves et al., 2012: 116). 



101 

  

a qualidade. E neste sentido, «[…] new technologies have encouraged companies to move 

from mass communication to more targeted, two-way communications» (Kotler & Keller, 

2016: 637). Com efeito, num mercado em que a oferta excede largamente a procura, o 

desenvolvimento de uma relação afetiva – que promova uma maior participação do leitor e 

que, em consequência, reforce a fidelização deste como cliente –, assume-se assim como 

uma significante intervenção, proporcionada também pelas novas tecnologias.  

Resistir não passará, portanto, por contornar a “idade da Internet” – mas sim por tirar 

proveito de todas as possibilidades e benefícios que esta pode, de igual modo, oferecer ao 

setor do livro.  

Para as editoras independentes, resistir significará ainda compreender qual a eficiência 

operacional mais adequada aos seus recursos e às suas forças, encontrar um posicionamento 

que permita empreender uma estratégia de diferenciação – ou seja, exercer atividades 

diferentes da concorrência ou atividades semelhantes de um modo distinto –, e, fazendo as 

escolhas adequadas em cada caso, fornecer uma combinação única de valor. Ainda que os 

editores tenham, como Fabrice Piault (apud Furtado, 2000: 169) declara, a «[…] consciência 

de estar a trabalhar num terreno já bem usado», subsistem nichos de mercado aos quais é 

possível proporcionar um valor acrescentado – e a Âncora Editora reflete efetivamente os 

resultados positivos decorrentes da aplicação desta estratégia competitiva.  

Se a mudança é conduzida pelos leitores, cabe às casas editoras a habilidade de se 

reinventarem: evoluir refletindo no que fez do livro um instrumento de saber, comunicação, 

cultura, desenvolvimento, prazer – um verdadeiro “ecrã” para o mundo –, e procurando 

formas de entregar-lhes novamente todo este valor.  

Usando as (sintéticas) palavras de Francisco Vale (2009: 20), «para se entender a 

evolução próxima do livro impresso, é, pois, necessário considerá-lo na sua evolução 

específica e na relação com outros meios de comunicação […] é preciso relacioná-lo com os 

suportes digitais, os processos cognitivos e os novos hábitos de leitura […]».  

A cada profissional, a cada editora – em cada “viagem” deste ciclo de vida do livro – 

compete, portanto, a missão de conjugar a história do livro com evolução da história: fazer 

com que este tão sui generis objeto permaneça.  
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Termino com uma palavra de agradecimento a todos os que proporcionaram que a 

minha aprendizagem académica fosse complementada com esta experiência de estágio e que 

permitiram, assim, que, à fundamentação teórica, se somasse a prática. Foi uma breve 

experiência, mas um essencial primeiro contacto com o mundo editorial, em função do qual 

posso afirmar ter crescido pessoal e profissionalmente, e pelo qual estou, por isso, 

profundamente grata.  
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Anexo II 


